
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia - CAERD

Comissão Permanente de Licitações de Materiais e Obras - CAERD-CPLMO   

EDITAL Nº 20/2026/CAERD-CPLMO

EDITAL DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA PE SRP Nº 90004/2026/CAERD/RO.

NOTA EXPLICATIVA
Prezados senhores, embora os itens deste certame encontram-se cadastrado no Sistema Comprasnet,
solicitamos que ao cadastrar suas propostas deverão observar as especificações dos produtos e unidades,
conforme constam no Termo de referência.

Esclarecemos que, após a fase de lances este Pregoeiro convocará as empresas que estiverem classificadas
para o envio de suas propostas de preços, contendo as especificações técnicas e unidades conforme
descritas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, para que possamos fazer uma análise mais
criteriosa dos produtos ofertados.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico –
COMPRASNET/CATMAT, prevalecerão às especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo
de Referência. Os produtos licitados serão os objetos especificados no Termo de Referência da
CAERD e não o cadastrado no sistema já que o catálogo do governo Federal diverge de nossas
necessidades.
 

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL
DE PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 90004/2026.

Edital de Licitação Pregão Eletrônico SRP n°  90004/2026/CAERD/RO. Processo Administrativo nº
0003.004901/2025-15/CAERD. Modo de disputa: Aberto. Forma: Eletrônica. Critério de Julgamento:
Menor Preço por Item. Objeto: Aquisição de Materiais Hidráulicos. OBSERVAÇÃO: Em caso de
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico –
COMPRASNET/CATMAT, prevalecerão às especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo
de Referência. Do Valor estimado:  A estimativa de custos para a contratação é SIGILOSA, conforme
define o art. 34 da Lei Federal n°13.303/16. Data de Abertura: dia 20 de Julho de 2026 às 10h00min
(horário de Brasília). Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br Disponibilidade do edital: O
Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e
retirada somente nos endereços eletrônicos www.compras.gov.br (site oficial) e
https://transparencia.caerd.ro.com.br/licitacoes (site alternativo).

Porto Velho – RO, 03 de Julho de 2026.
DALMON LOPES RODRIGUES

Pregoeiro/CAERD

 

EDITAL DE LICITAÇÃO
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90004/2026/CAERD/RO
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a  Companhia de Água e Esgotos de
Rondônia - CAERD, através de seu Pregoeiro, designada por força das disposições contidas na Portaria
Nº 362/2025, publicado no DOE de nº 178 de 18/09/2025, realização licitação, na forma ELETRÔNICA,
Modo de Disputa Aberto, do tipo “menor preço por item”, regido pela Lei Federal nº 13.303/2016,
Instrução Normativa nº 001/2024/CAERD-RO e Instrução Normativa nº 002/2025/CAERD, Decreto
Federal 10.024/2019, pela Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislações vigentes, e as
exigências estabelecidas neste Edital.

DATA: dia 20 de Julho de 2026.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10:00 (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br
LOCAL: www.compras.gov.br (UASG: 925217)
1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO
1.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
(0003.004901/2025-15/CAERD) e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos.

1.2 Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço
eletrônico www.compras.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais
documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o
instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.

1.3 A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo
de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido pelo Decreto Federal nº
10.024/2019.

1.4 Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados
pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta,
devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou
interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento,
conforme disposto no Edital.

1.5 Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.
1.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do (a)
Pregoeiro (a) em contrário.

1.7. O Pregoeiro NÃO SE COMUNICARÁ COM OS LICITANTES ATRAVÉS DE TELEFONES
OU PESSOALMENTE, ficando somente o chat do www.compras.gov.br durante a sessão, e o e-mail:
cplmo@caerd.ro.gov.br para maior isonomia, onde ficarão registrados todos os pedidos e conversas
com os interessados, tornando assim, garantias da transparência.
2. DO ORGÃO GERENCIADOR
2.1 O órgão gerenciador será a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia (CAERD).
2.2 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
2.2.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, Poderá aderir ao sistema referido no caput
qualquer órgão ou entidade responsável pela execução das atividades, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as
regras estabelecidas pelo §1º do art. 66 da Lei 13.303/2016.

2.2.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
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estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.2.3 I A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao
Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 13.303/16, demais normas complementar e se disposições da
Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

2.2.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

2.2.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

2.3. Caberão ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante. Acesso.

3. DO OBJETO/LOCAL E PRAZO DE ENREGA/ RECEBIMENTO/PAGAMENTO
3.1 DO OBJETO: Aquisição de Materiais Hidráulicos.

3.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço
eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, prevalecerão às especificações constantes no ANEXO I
deste Edital – Termo de Referência.
3.2. DO LOCAL, PRAZO DE EXECUÇÃO/PAGAMENTO:
3.2.1. PRAZO
Todos os prazos informados no presente Termo de Referência, a menos que explicitamente indicados,
entendem-se como estabelecidos em dias consecutivos.

3.2.2 Conforme especificações contidas no Anexo I do Termo de Referencia do edital.
3.3. LOCAL DE ENTREGA
3.3.1 Conforme especificações contidas no Anexo I do Termo de Referencia do Edital.
3.4 O prazo de validade das propostas será de 90 (noventa) dias a contar da data da proposta.

3.5. DO PAGAMENTO
3.5.1 Conforme especificações contidas no Anexo I do Termo de Referencia do Edital.
4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL
4.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados ao Pregoeiro
através do e-mail: cplmo@caerd.ro.gov.br até o 5° (quinto) dia útil anterior à data fixada para a
abertura da licitação, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos acerca da
licitação, cuja resposta deverá ser comunicada diretamente ao solicitante e divulgada no sítio eletrônico da
CAERD e em outros veículos pertinentes, em até 3 (três) dias úteis, as consultas formuladas, fora deste
prazo serão consideradas como não recebidas. Deverá ser observado ainda:

4.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos
participantes e a administração.

4.4. Analisando as consultas, a CAERD deverá esclarecê-las e, acatando-as, deverá alterar ou adequar os
elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico, via
Internet, nos sítios www.comprasnet.gov.br e cplmo@caerd.ro.gov.br, divulgando a modificação pelo
mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.

4.5. As eventuais alterações e esclarecimentos também estarão disponíveis nos sítios
https://transparencia.caerd.ro.com.br/licitacoes (site alternativo). e www.compras.gov.br, para consulta dos
interessados.

4.6. A apresentação da proposta tornará evidente que o licitante examinou minuciosamente toda a
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documentação deste Edital e seus Anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que o
licitante obteve da CAERD/RO, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados,
tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de
suas condições.

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
5.1. Até 5 (Cinco) dias úteis, antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar o ato convocatório do Pregão na forma eletrônica, nos termos da Lei 13.303/201,
devendo ser observando ainda:

5.1.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnação.

5.1.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

5.1.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame.

5.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização
do certame.

5.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-
mail cplmo@caerd.ro.gov.br e deverá ser confirmado o recebimento pelo (a) Pregoeiro.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÕES
6.1. Poderão participar desta licitação empresas cujo ramo de atividade seja compatível como o objeto
desta licitação, individuais, que satisfaçam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, e
que estejam previamente credenciados no SICAF (nível básico do registro cadastral) e credenciadas no
site www.compras.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.

6.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições
diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo
declarar, em campo próprio no sistema eletrônico, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos
estabelecidos em seu art. 3º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42
a 49 da referida Lei Complementar.

6.2. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da
Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir
indevidamente dos benefícios previstos no Decreto 8.538/2015 de 6/10/2015.

6.2.1 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e
equiparadas, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

6.3. Para participação no Pregão Eletrônico o licitante deverá declarar ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências do instrumento convocatório. (§ 4º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019).

6.4. A participação na licitação implica aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como na
observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto
neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase do processo.

6.5. Poderá ser permitido que o(s) licitante(s) vencedor(es) ou contratado(s) sofra(m) processo de Fusão,
Incorporação ou Cisão, desde que sejam observadas pela(s) nova(s) empresa(s) os requisitos de
Habilitação e que sejam mantidas as condições estabelecidas no(s) contrato(s) original(is), quando já
contratado, sendo que, em qualquer uma das hipóteses, a CAERD/RO deverá ser notificada do processo e
deliberará sobre a sua aceitação, ou não, condicionada à análise por parte da Administração quanto à
possibilidade de riscos de insucesso.

Edital 20 Pregão SRP  nº 90004 26 (74054717)         SEI 0003.004901/2025-15 / pg. 4



6.6. A subcontratação, conforme o Termo de Referencia anexo I do edital.
6.7. Caberá ao licitante interessado em participar deste Pregão Eletrônico:

a) Credenciar-se no SICAF por meio do site www.compras.gov.br;

b) Remeter a proposta no prazo estabelecido no subitem da proposta de preços de melhor oferta deste
Edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet;
c) IN nº 01/2024/CAERD-RO :

Art. 59. As licitações processadas na modalidade pregão na sua forma eletrônica, observará as
disposições do instrumento convocatório, e no que tange aos aspectos procedimentais, o disposto na
Lei n° 14.133/2021 para esta modalidade.
Parágrafo único - A adoção da Lei 14.133/2021 na modalidade pregão, restringir-se-á ao rito dessa
modalidade de licitação, observado o seguinte:
I - todos os atos relativos à fase de preparação e às exigências a serem realizados no edital serão
regidos pelas disposições da Lei federal nº 13.303, de 2016 e deste Regulamento, inclusive no tocante
aos veículos de publicação e prazos de divulgação do edital; prazos e regras para pedidos de
esclarecimento; impugnação ao edital; sigilo do valor estimado da contratação; impedimentos e
requisitos de habilitação; obrigatoriedade de negociação e sanções administrativas.
II - as normas da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicam-se apenas para a etapa externa da licitação, a
partir da sua sessão pública de abertura, ou seja, da fase de apresentação de lances ou propostas até
a fase de interposição de recursos, sendo que os prazos para interposição de recursos e das
contrarrazões será 05 (cinco) dias úteis, por força do art. 59 da Lei federal nº 13.303, de 2016, bem
como os prazos citados no inciso I deste dispositivo seguirão as disposições da Lei federal nº 13.303 e
Instrução Normativa nº 01/2024/CAERD-RO.

d) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a viabilidade do uso da senha, p

e) Utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

f) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

6.8. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) Empresas em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, exceto se o plano de
recuperação tenha sido homologado pelo juiz competente, sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação;

b) Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com a CAERD/RO e que tenham
sido declaradas inidôneas pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos
da sanção;

b1) constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

b2) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

b3) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

b4) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção.

c) Empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja
diretor ou empregado da CAERD/RO;

d) Empresa constituída por sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, ou cujo o
administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

e) Empresa constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador ou o administrador que tenha sido
sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção;

f) Empresa que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo da mesma
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natureza, de empresa declarada inidônea;

g) Empresas estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País;

h) Pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o projeto básico da licitação;

i) Pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do anteprojeto ou do projeto
básico da licitação;

j) Pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou do projeto básico da licitação seja administrador,
controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste último caso quando a participação
superar 5% (cinco por cento) do capital votante.

k) Pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

k1) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação ou de autoridade hierarquicamente superior no âmbito da CAERD/RO;

l) Empresa cujo o proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a CAERD/RO há menos de 6 (seis) meses;

m) Empresas que estejam enquadradas como cooperativas;

7. CREDENCIAMENTO

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso o sistema eletrônico (art. 9º, § 1º, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019),
devendo ser providenciado no sítio: www.compras.gov.br

7.2. O credenciamento do licitante no site do www.compras.gov.br dependerá também do credenciamento
(nível básico do registro cadastral) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão eletrônico (art. 19, Inciso III, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019).

7.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.

7.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à
CAERD responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros (art. 19, Inciso III, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019).

7.6. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas distintas por meio de um único
representante.

7.7. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas
no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas
aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária
desclassificação da proponente.

7.8. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de
preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva
técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital e seus anexos, conforme
especificado na Instrução Normativa n. 001/2024/CAERD-RO.

7.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a
Licitante às sanções previstas na Lei Federal nº. 13.303/2016.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de Menor Preço por Item no modo de
disputa ABERTO , Conforme indicação escolhida no Termo de Referencia anexo I do edital, observadas
as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital e seus anexos, de
acordo com a Lei nº 13.303 de 2016 e Instrução Normativa nº 001/2024/CAERD-RO.
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8.2 A estimativa de custos para a contratação é SIGILOSA, conforme define o art. 34 da Lei Federal
n°13.303/2016.
9. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
9.1 Da Proposta Eletrônica.

9.1.1 A licitante deverá cadastrar sua Proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo a
descrição do objeto, inclusive a marca, e o VALOR UNITÁRIO POR ITEM, até a data e horário
marcados para abertura da sessão, quando então será encerrada automaticamente a fase de recebimento de
propostas. Observação: Os preços unitários e totais da proposta a ser cadastrada / encaminhada no sistema
Compras.gov.br não poderão exceder a 02 (duas) casas decimais. Havendo necessidade de
arredondamento, este deverá dar-se para menor.

9.1.1.1 Nos preços constantes da Proposta deverão estar inclusos, dentre outros, IPI, ICMS, (inclusive
Diferencial de Alíquota Interestadual de ICMS), mão de obra de fabricação, armazenamento, transporte,
carga e descarga, leis sociais, impostos municipais, estaduais e federais, encargos e custos financeiros,
custos de embalagem, frete, seguro, armazenamento provisório na fábrica, carga, transporte e descarga,
enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento e entrega do objeto, conforme especificado no
Termo de Referencia anexo I do edital.

Nota:

1) A empresa licitante deverá embutir nos seus preços, as alíquotas aplicáveis aos seus produtos/insumos,
não podendo reclamar potenciais benesses tributárias em momento posterior ao certame.

9.1.2 A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e
atendimento aos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do
Edital.

9.1.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às
sanções previstas na legislação e neste Edital.

9.1.4 A validade da proposta apresentada não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a
contar da data de abertura do Pregão Eletrônico.
9.1.5 As microempresas e empresas de pequeno porte (Lei Complementar nº 123/2006), deverão se
declarar como tais, em campo próprio do sistema eletrônico, desde que não enquadradas nas hipóteses do
§ 4º, do artigo 3º daquela lei.

9.1.6 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento, concordância e atendimento às
exigências do Edital. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

9.1.7 Somente serão consideradas as propostas que visem o fornecimento do objeto acabado, não cabendo
à CAERD qualquer responsabilidade quanto ao fornecimento de matéria-prima ou componentes
destinados ao fornecimento do objeto cotado.

91.8 Há obrigatoriedade de oferta para totalidade do objeto de cada item, sob pena de desclassificação da
proposta.

9.1.9 A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e de seus anexos.

9.1.10 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta inicial
cadastrada, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.1.11 As propostas das licitantes poderão ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora de
abertura do certame, definidas em Edital. Após o prazo previsto para acolhimento, o sistema não aceitará a
inclusão ou alteração de propostas.

9.1.12 Os preços deverão ser cotados em reais.

9.1.13 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os Licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.1.12 Todas as condições estabelecidas nos anexos serão tacitamente aceitas pelo proponente.
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10. SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E ETAPA DE LANCES
10.1. Após a abertura das propostas, no horário previsto neste Edital, o Agente de Licitação dará início à
Sessão Pública do Pregão Eletrônico.

10.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, cabendo, em caso de dúvida,
diligenciar ao setor solicitante.

10.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

10.3 Analisadas as propostas, as licitantes classificadas poderão apresentar lances através do sistema
eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras da aceitação dos lances.

10.4 Todas as propostas classificadas terão seus valores considerados como lances na fase de disputas.

10.5 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

10.6 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico

10.7 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da
licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

10.8. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.

10.9 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 10.8 acima, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

10.10 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 10.8 e 10.9, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

10.11 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
item 10.9, o Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de
lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

10.12 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

10.13 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

10.14 Lances intermediários são aqueles iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
último lance dado pelo próprio licitante.

10.15 Caso o proponente não realize lances, permanecerá o valor inicialmente proposto no sistema, para
efeito da classificação final.

10.16 No caso de desconexão do Agente de Licitação com o sistema no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para a recepção dos lances. O
Agente de Licitação, assim que possível, dará continuidade ao certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.17 Quando a desconexão do Agente de Licitação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos ou
havendo inoperância do sistema por motivos alheios à vontade da CAERD, a sessão pública será suspensa
e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no
sistema eletrônico.

10.18 Encerrada a etapa de lances, serão observados os procedimentos para o caso de participação de ME
e/ou EPP.

10.19. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus
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Anexos, e que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento.

10.20. A desclassificação de proposta será sempre fundamental e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11. ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO ELETRÔNICA
11.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, para o respectivo item, deverá
encaminhar, no site, num prazo máximo de 02 (duas) horas, contado da convocação por parte do Pregoeiro
no sistema eletrônico, os seguintes documentos:

a) A Proposta de Preços, conforme definido no item 12 deste Edital;

b) Outros documentos listados no item 12, quando houver;

c) Os documentos relativos aos requisitos não compreendidos ou não-válidos no SICAF;

d) A documentação complementar relativa à habilitação (item 13 deste Edital).

Observações:

1) Os arquivos deverão ser enviados nas regras aceitas pelo sistema, preferencialmente compactados em
ZipFile (extensão: “.zip”) ou em formato PDF. Os nomes dos arquivos não deverão conter espaços “em
branco” nem caracteres especiais, conforme recomendações para o envio de Anexos/Planilhas do sistema
Compras.gov.br

2) Os arquivos deverão estar liberados para leitura, sem senhas ou qualquer outro impedimento para sua
abertura, sob pena de desclassificação da licitante.

3) Não será aceita outra forma de envio da documentação nessa fase da licitação.

5) Após transcorrido o prazo mencionado acima, não será considerado o envio de qualquer documento
complementar ou retificador, salvo aqueles que vierem a ser requeridos por diligência.

11.2 Nos casos de novo arrematante do item, o prazo será o mesmo do informado no item 11.1, nas
mesmas condições, a partir da convocação, que se dará por mensagem efetuada pelo Pregoeiro da
Licitação.

11.3 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item anterior,
será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Edital.

12. PROPOSTA DE PREÇOS
12.1 A Proposta de Preços da melhor oferta, classificada em primeiro lugar, inicialmente encaminhada nos
termos determinados pelo subitem 9.1 deste Edital, deverá ser REFORMULADA, após encerrada a fase de
disputa dos lances, e enviada eletronicamente via sistema do portal www.compras.gov.br, concedendo-
se, para esta providência, o prazo mínimo de 2 (duas) horas , contado a partir da convocação realizada pelo
Pregoeiro, com a composição do(s) item(ns), compreendendo a descrição do objeto, bem como todas as
demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes pela licitante declarada vencedora, e
contemplando os valores unitário e global, devidamente atualizados, na qual deverá ainda constar
explicitamente as seguintes informações:

a) Deverá ainda conter na proposta de preço as demais exigência do Termo de referencia anexo I do edital;

b ) A Carta de Apresentação da Proposta deverá constituir-se no primeiro documento da Proposta,
devidamente datado e assinado pelo representante legal do licitante, e com prazo de validade que não
poderá ser inferior a 90 (noventa) dias , contados a partir da data estabelecida para a entrega da proposta,
sujeita à revalidação por idêntico período. A Carta de Apresentação da Proposta deverá conter ainda os
seguintes dados:

- Razão social, CNPJ e endereço completo do licitante, com e-mail, site, número de telefone, Banco,
agência, número de conta corrente, praça de pagamento, e qualificação (nome, estado civil, profissão, CPF
identidade, endereço e telefones fixo e celular) do dirigente ou representante legal, este mediante
instrumento de procuração, que assinará o contrato no caso de o licitante ser o vencedor;

12.2. Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos todos os custos seguro, transporte, carga e
descarga do material, testes de fábrica e do campo, mão-de-obra, leis sociais, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciárias, securitárias, tributos (ICMS, PIS, COFINS, IRRF e IPI) e quaisquer encargos/taxas que
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incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, nos serviços objeto deste Edital No caso de
omissão, considerar-se-ão como inclusas nos preços. Não deverão constar da proposta os tributos: Imposto
de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e CSLL;

12.2.1 Prazo de entrega do objeto, conforme Termo de Referencia anexo I do Edital.

12.3. É de responsabilidade do licitando arcar com todos os tributos incidentes. A proposta deverá indicar
em reais os preços dos materiais e serviços ofertados, com menção discriminada da referida tributação. A
concorrente será responsável por quaisquer acréscimos que ocorrerem pela não observância desta
particularidade.

12.4. Será considerada a melhor proposta, a que apresentar o menor preço avaliado, para cada item ou,
conforme critérios estabelecidos.

12.5 Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas,
uma vez abertas as propostas. Os erros, equívocos e omissões havidas nas cotações de preços serão de
inteira responsabilidade da licitante, em caso de erro para menos, eximir-se do serviço do objeto da
presente licitação, podendo sofrer as sanções cabíveis.

12.6. O (A) Pregoeiro (A) poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas
no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a
conformidade do estabelecido no item 8 e seus subitens deste Edital;

12.7. O (A) Pregoeiro (a) caso julgue necessário submeterá a documentação relativa a proposta,
apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os
mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados.

12.8. O (A) Pregoeiro (a) se achar necessário poderá ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou
jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

12.9. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do instrumento
convocatório, será desclassificada, conforme art. 56 da Lei 13.303/2016, aquela que:

a) Contenha vícios insanáveis;

b) Não obedeça às Especificações Técnicas previstas no instrumento convocatório;

c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis ou permaneça acima do orçamento estimado para a
contratação de que trata o § 1º do art. 57 da Lei 13.303/2016;

d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; ou,

e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, salvo se for
possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição
de tratamento isonômico entre os licitantes.

12.10. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições
estabelecidas, uma vez abertas as propostas. Os erros, equívocos e omissões havidas nas cotações de
preços serão de inteira responsabilidade da licitante, em caso de erro para menos, eximir-se do serviço do
objeto da presente licitação, podendo sofrer as sanções cabíveis.

12.11. O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico da Área de origem da licitação, para subsidiar no
julgamento da proposta.

12.12. Se a proposta de preços da licitante classificada em primeiro lugar não for aceitável, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação,
obedecidos os termos expressos no subitem 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta
ou lance que atenda ao Edital.

12.13. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, será
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

12.14. Os documentos apresentados, durante a Sessão Pública, emitidos em idioma estrangeiro, deverão
ser devidamente traduzidos para a língua portuguesa, por tradutor juramentado e registrado no Cartório de
Títulos e Documentos, arcando a licitante com todas e quaisquer despesas decorrentes da tradução.

13. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
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13.1 A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de capacidade jurídica da
pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, podendo ser
exigida para tanto a apresentação de:

13.1.1 A documentação exigida para atender aos itens referentes à habilitação jurídica, regularidade fiscal
e trabalhista, e qualificação econômico-financeira (quando aplicável), poderá ser substituída pelo registro
cadastral no SICAF do Ministério da Economia (Consulta Situação de Fornecedor) como habilitação.

13.1.2. Na hipótese de haver documentos com prazo de validade vencido junto do SICAF, a licitante
vencedora deverá apresentar a documentação correspondente com prazo de validade em vigor;

13.1.3. Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de
consulta realizada nos sítios correspondentes.

13.1.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar,
também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.1.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

13.1.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,
em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus
aos benefícios previstos nessa lei.

13.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro empresas ou empresas
de pequeno porte, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação,
conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n° 123/2006 e alterado pela Lei
Complementar Nº 147/14.

13.1.8. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 13.303 de 2016, sendo facultado à CAERD
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar
a licitação.

13.2 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:
a) De acordo com a Instrução Normativa nº. 01/2024/CAERD-RO A habilitação jurídica visa a
demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser
apresentada por ele limita-se à comprovação de capacidade jurídica da pessoa e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada, podendo ser exigida para tanto a apresentação
de:

b) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos
sociais, indicando o ramo de atividade compatível com o objeto solicitado.

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, ou outro instrumento equivalente, com todas a suas
alterações em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais,
e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para a
demonstração do ramo de atividade compatível com o objeto solicitado.

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo Órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

f) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua
cédula de identidade e de outorga, por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe
confere amplos poderes. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de
cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.
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g) Cédula de identificação dos sócios ou do diretor ou do proprietário ou do representante legal da
empresa.

h) Certidão negativa CAGEFIMP - Cadastro Geral de Fornecedores e Impedidos de participar de Licitação
ou tratar com a Administração Pública do Estado de Rondônia, nos termos do art. 89, inciso VIII, da IN n.
01/2024/CAERD-RO. 

13.2.1. Além das documentações acima , todos tem apresentar as exigências solicitadas no item 17
(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) do Termo de Referencia anexo I do edital.
13.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade perante a Fazenda federal;

c) Prova de regularidade Estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,
na forma da lei;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de
Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho

Além das documentações acima , todos tem apresentar as exigências solicitadas no item 17
(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) do Termo de Referencia anexo I do edital.
13.4 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
13.4.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, podendo a CAERD exigir para esse fim:

13.4.2 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -
SICAF no nível da Qualificação econômico-financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3,
de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação:

I - apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis pertinentes ao último exercício social ou aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme
avaliação de risco elaborada na fase de planejamento da contratação;

II - apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo cartório distribuidor da sede
do licitante.

Todos tem apresentar as exigências solicitadas no item 18.1. (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)
do Termo de Referencia anexo I do edital.
13.5 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.5.1 As licitantes deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica emitida por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu o produto compatível com o objeto da
presente licitação.

13.5.2 O(s) Atestado(s) ou Declaração(ões) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado da emitente,
datado e assinado e, deverá se referir a fornecimentos concluídos, com especificação do produto oferecido,
e informações relativas ao desempenho da entrega.

13.5.3 Todos tem apresentar as exigências solicitada no item 18 (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA) do
Termo de Referencia anexo I do edital.
13.5.4. Conforme art. 56 parágrafo 2° da Lei Federal 13.303/16 e Art. 48 da Instrução Normativa N.
01/2024/CAERD-RO, a Administração, por meio do (a) Pregoeiro (a) ou de outro (s) servidor (es)
designado (s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das
informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o
emissor às penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas;
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13.5.5. Será assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de ME/EPP e
que não incorram nas hipóteses de desenquadramento, a possibilidade de regularização da documentação
para habilitação pertinente à regularidade fiscal, na forma prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº
123/06, alterado pela Lei Complementar Nº 147/14.

13.5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no
certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação
econômico-financeira e qualificação técnica, (Art. 4º e LC 123/06, Art.43, e alterado pela Lei
Complementar Nº 147/14).

13.5.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

13.5.8. Para fins de habilitação, serão requisitados ainda:

13.5.8.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei
Complementar Federal nº 123/2006, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue de forma
virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a
referida declaração;
13.5.8.2 Consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a
Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de
fevereiro de 2011 e Cadastro Integrado do CEIS/CNEP.
13.5.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que,
comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for
filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

13.5.10. Caso o (a) Pregoeiro (a) necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de
documentação complementar, relativa à documentação proposta e habilitação, a (s) Licitante (s)
convocada (s) deverá (ão) anexar em campo próprio do Sistema dentro do prazo estipulado no
edital a documentação solicitada, sob pena de inabilitação.
13.5.11. Os arquivos deverão ser enviados nas regras aceitas pelo sistema, preferencialmente compactados
em ZipFile (extensão: “.zip”) ou em formato PDF. Os nomes dos arquivos não deverão conter espaços “em
branco” nem caracteres especiais, conforme recomendações para o envio de Anexos/Planilhas do sistema
Compras.gov.br

13.5.12. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DA PROPOSTA E DA
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DE ACORDO COM O ITEM ACIMA (SE
SOLICITADO PELO (A) PREGOEIRO (A)) DEVERÁ SER DE ATÉ 02 (DUAS HORAS), OS
QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS SOMENTE ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO
SISTEMA, sob pena de inabilitação.
13.5.13. O (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação,
em conformidade com o estabelecido no edital;

13.5.14 O não atendimento das exigências do edital ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as
sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.

13.5.15 Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, o (a) Pregoeiro (a) HABILITARÁ a Licitante, em
campo próprio do sistema eletrônico.

13.5.16 Fica esclarecido que o não encaminhamento, pelo campo próprio do Sistema, dos documentos
atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira imediatamente após o
julgamento dos preços ofertados nas propostas e lances, significará que a licitante optou por demonstrar tal
regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado
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de Registro no Cadastro de Fornecedores da CAERD - CRCF/RO.

13.5.17 Se os demais documentos de propostas e habilitação não estiverem completos e corretos ou
contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o (a) Pregoeiro (a) considerará o proponente
inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades.

HABILITAÇÃO: Benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
13.6. Nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015, em se tratando
das microempresas ou empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista
somente será exigida para efeito de contratação. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição (art. 43, caput da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).

13.7. Na hipótese de haver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista,
quando da comprovação de que trata o subitem acima, será assegurado o prazo de 5(cinco) dias úteis, da
divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, a critério da CAERD,
mediante justificativa do licitante, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa (art. 43, § 1º, da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).

13.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte é condição
para assinatura do contrato.

13.9. A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 13.7 acima, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no previstas no Capítulo II, Seção
III da Lei nº 13.303/2016, de 30/6/16, sendo facultado à CAERD convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação (art. 43,
§ 2º, da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).

14. DOS RECURSOS
14.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo quinze
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

14.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

14.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

14.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros cinco dias úteis, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.5.1. Os autos do processo permanecerão com aos interessados através do sistema SEI/RO

14.6. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, via sistema através do
portal do Compras Governamentais (www.compras.gov.br), dirigidas ao Pregoeiro, que os analisará e
quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos à Autoridade Competente que, neste caso, deverá
decidir sobre o recurso.

14.7. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que
não forem apresentados na forma estabelecida no subitem acima.

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior da unidade demandante para adjudicar o objeto e
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homologar o procedimento, observado as regras só sistema do Comprasnet

15.2. Adjudicação/homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/CUSTOS
16.1 Conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo I do edital.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1 Conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo I do edital.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1 Conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo I do edital.
19. SANÇÕES E PENALIDADES
19.1 As sanções e penalidades serão as estabelecidas na Instrução Normativa da CAERD nº 01/2024-
RO e no Termo de Referência, anexo I do edital.
20. CONDIÇÕES GERAIS
20.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo
Pregoeiro.

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.9. Esta licitação é regida pela Lei nº 13.303/2016 e suas alterações (disponível no site
https://transparencia.caerd.ro.com.br/licitacoes e pela Instrução Normativa de Licitações e
Contratações da CAERD Nº 01/2024. (disponível no site
https://transparencia.caerd.ro.com.br/licitacoes (site alternativo).
20.10. E demais disposições conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo I do edital.

21. GARANTIA
21.1. Conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo I do edital.
22. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO
22.1 Conforme especificado no Termo de Referência, anexo I do edital.
23. REJEIÇÃO
23.1. A CAERD assiste o direito de recusar quaisquer materiais e serviços do Objeto, que na fase de
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entrega não estejam em conformidade com o ajustado, através de ato de recusa, conforme especificações
contidas no Termo de Referência, anexo I do edital.
24. DOS ANEXOS
Acompanham este Edital os seguintes Anexos:

Anexo I Termo de Referência e seus anexos:

 

Porto Velho – RO, 03 de Julho de 2026.
DALMON LOPES RODRIGUES

Pregoeiro/CAERD
 

 

ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERENCIA

1. IDENTIFICAÇÃO
Unidade Orçamentária: Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD

Departamento: Coordenadoria de Gestão Comercial e de Negócios

2. DO OBJETO E OBJETIVO
2.1. Do Objeto

Aquisição de Materiais Hidráulicos.

2.1.1. Do Objetivo
2.1.2. Do Objetivo

O presente Termo de Referência tem como objetivo a seleção e contratação de empresas
especializadas, com o propósito de garantir o fornecimento contínuo e eficiente de materiais hidráulicos,
os quais serão destinados às instalações de ligações domiciliares, comerciais, industriais e órgãos públicos,
integrantes dos sistemas de abastecimento de água e esgotos do Estado de Rondônia, operados pela
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia (CAERD), por um período de 12 (doze) meses, a partir da
dada da Publicação da Ata de Registro de Preços.

3. FUNDAMENTO LEGAL, MODALIDADE - MODO DE DISPUTA
3.1. A licitação do objeto do presente Termo de Referência selecionará a proposta mais
vantajosa para a administração pública, devendo ser processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos de acordo a Lei nº. 13.303, de 30.06.16.

3.2. Instrução Normativa nº 01/2024/CAERD.

3.3. Da Forma, do Modo de disputa e do Critério de Julgamento:
3.3.1. O Regulamento de Licitações da CAERD prevê que as licitações deverão ser realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, motivo pelo qual será adotada a forma de pregão eletrônico.

3.3.2. O valor estimado do orçamento a ser celebrado será sigiloso, conforme determina o Art. 34
da Lei 13.303, de 30 de Junho de 2016.

3.3.3. O critério de julgamento será o “MENOR PREÇO”, que terá como referência o valor
estimado do orçamento e considerará o menor dispêndio para a CAERD atendido os parâmetros mínimos
de qualidade e prazos definidos no instrumento convocatório.

3.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em
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condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
devendo declarar, em campo próprio no sistema eletrônico, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos
estabelecidos em seu art. 3º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42
a 49 da referida Lei Complementar.

4. JUSTIFICATIVAS
4.1. A presente aquisição visa recompor o estoque do almoxarifado suprindo a necessidade da
Companhia de Águas e Esgotos do Estado de Rondônia - CAERD, de fornecimento de materiais
hidráulicos, assim visando manter o pleno funcionamento das atividades operacionais, nas
Coordenadorias, Gerências, Divisões, SAAE e UAAE.

4.2. Ademais, o propósito primordial desta contratação é assegurar o acesso contínuo a materiais
hidráulicos de qualidade, essenciais para a manutenção e expansão dos sistemas de abastecimento de água
e esgotos do Estado de Rondônia. Por meio dessa iniciativa, busca-se garantir a disponibilidade de
recursos necessários para a prestação de serviços públicos essenciais à população, promovendo o acesso à
água potável e contribuindo para a preservação do meio ambiente por meio da gestão adequada dos
recursos hídricos.

4.3. Os materiais hidráulicos solicitados neste Termo de Referência serão destinados as
Coordenadorias, Gerências, Divisões, SAAE e UAAE, com a finalidade de suprir as suas demandas,
dotando-as de material mínimo necessário e em quantidade suficiente para execução dos serviços de
rotinas: religações, restabelecimentos, cortes no cavalete por inadimplência, fiscalização de possíveis
fraudes em hidrômetros ou ramais, fiscalização de ligações inativas, padronização de ligações com
hidrômetros e cavaletes e execução de ligação novas de água em todas as categorias, sendo elas
particulares e públicas nos Sistemas de Abastecimento de Água operados pela Companhia de Águas e
Esgotos de Rondônia – CAERD . Com o propósito, de evitar a descontinuidade dos serviços e possíveis
prejuízos a Companhia e a seus clientes estes nos quais são componentes de suma importância para manter
a companhia atendendo suas obrigações legais e as rotinas nas atividades comerciais, reduzindo o índice
de inadimplência, fraudes propiciando também a melhora da receita da companhia para manter seus
sistemas de abastecimentos operando.

4.4. Os quantitativos requeridos na tabela abaixo no item 7.1, se justifica em função da forte
necessidade de efetuar cortes em clientes inadimplentes ativos, onde há a necessidade de na ocasião de
cada corte utilizar os referidos lacres, rompimento de lacres de imóveis inativos para verificar possíveis
fraudes, a padronização das ligações dos clientes taxados e padronizações de ligações com ramal direto
sem cavaletes, substituições de hidrômetros com ocorrências(necessitando padronizar ligações) , nova
lacração nas ligações negociadas após a interrupção do abastecimento, lacração nos cavaletes de ligações
ativas que estão hidrometradas, além da inclusão de novos clientes (ligações novas, onde se utiliza kit
cavaletes, tubos, lacres e outras conexões). Quantitativos estes previstos no plano de ação das
Coordenadorias Estratégicas Operacionais Norte e Sul para resgate de clientes, padronizações e a evolução
de novas ligações conectando ao sistema público de abastecimento.

4.5. A compra de tubos e conexões de alta qualidade ajuda a prevenir vazamentos e perdas de
água, o que é crucial para a conservação de recursos hídricos e para a eficiência operacional da
companhia.

4.6. A companhia é regulada por normas e regulamentações governamentais rigorosas em
relação à qualidade da água e à gestão de resíduos. A compra de canos e conexões que atendam a esses
padrões é essencial para garantir a conformidade com as leis e regulamentos.

4.7. Tubos e conexões de alta qualidade e durabilidade requerem menos manutenção e têm uma
vida útil mais longa. Isso ajuda a reduzir os custos operacionais a longo prazo, pois minimiza a
necessidade de reparos frequentes substituições, além de melhorar a eficiência do sistema de distribuição
de água, reduzindo perdas de pressão, melhorando o fluxo e minimizando obstruções.

4.8. Canos e conexões de qualidade contribuem para a segurança pública e ambiental, pois
ajudam a prevenir vazamentos de esgoto e contaminação da água potável, protegendo a saúde pública e o
meio ambiente.

4.9. Outrossim, ao estabelecer parcerias sólidas com fornecedores qualificados, a CAERD busca
otimizar seus processos de aquisição, garantindo eficiência operacional e econômica. Além disso, ao

Edital 20 Pregão SRP  nº 90004 26 (74054717)         SEI 0003.004901/2025-15 / pg. 17



promover a competição entre as empresas interessadas, visa-se alcançar melhores condições comerciais e
preços competitivos, maximizando assim o valor agregado para a empresa e seus clientes.

4.10. Por todo o exposto, concluímos que o presente Termo de Referência tem como finalidade
principal estabelecer os critérios e procedimentos para a seleção de empresas fornecedoras de materiais
hidráulicos, visando atender às demandas da CAERD de forma eficaz, transparente e em conformidade
com os princípios da legalidade, economicidade e interesse público.

5. JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
5.1. Verificamos que em razão da constante demanda da Companhia de Águas e Esgotos do
Estado de Rondônia - CAERD, pelo produto objeto deste Termo de Referência, se faz necessário a
aquisição do mesmo ao longo do ano, o que justifica a realização do Registro de Preços o qual terá
vigência de 12 (doze) meses para atender a estas demandas.

5.2. A aquisição por meio de Sistema Registro de Preços disciplinada pelo Artigo 63, inciso III
da Lei 13.303/2016, a Ata é um documento utilizado por órgãos públicos e empresas privadas para
registrar os preços obtidos em um processo de licitação, visando à futura aquisição de produtos ou
serviços, essa Ata tem como finalidade garantir a eficiência, transparência e economia nas contratações,
proporcionando uma série de benefícios importantes.

5.3. O Sistema de Registro de Preço, garante transparência ao processo de compra, uma vez que
os preços e fornecedores são previamente divulgados e acessíveis a todos os interessados.

5.4. Com o Sistema de Registro de Preço, a Companhia não precisa realizar novas licitações
para adquirir os produtos ou serviços listados, isso economiza tempo e recursos, pois o processo de
seleção já foi realizado previamente.

5.5. Ao utilizar o Sistema de Registro de Preço, as compras podem ser realizadas de forma mais
ágil e imediata, uma vez que os preços e fornecedores já foram previamente definidos.

5.6. O Sistema de Registro de Preço, permite que a Companhia tenha a previsibilidade mais
clara dos gastos futuros, facilitando o planejamento financeiro e a gestão de recursos.

5.7. No caso de licitações realizadas por órgãos públicos, o Sistema de Registro de Preço, pode
ser disponibilizada para que outros órgãos adiram a ela, facilitando a compra conjunta e gerando economia
de escala.

5.8. Durante o processo de licitação que antecede o Sistema de Registro de Preço, ocorre uma
competição saudável entre os fornecedores, o que pode resultar em preços mais vantajoso para a
Companhia.

5.9. Ao adotar o Sistema de Registro de Preço, A Companhia tem a garantia de que os preços
acordados permanecerão fixos ao longo do período estabelecido de 12 (doze) mês, protegendo-se contra
variações de mercado.

5.10. A Sistema de Registro de Preço, simplifica o processo de compra, reduzindo a burocracia e
facilitando a gestão de Ata.

5.11. Com preços previamente registrados, é possível um melhor controle dos gastos, evitando
compras excessivas ou desnecessárias.

5.12. Ao registrar os fornecedores e preços na Ata, garante-se a disponibilidade dos produtos ou
serviços, evitando possíveis atrasos ou falta de fornecimento.

5.13. Sistema de Registro de Preço, é uma ferramenta importante para otimizar o processo de
aquisição, trazer segurança e eficiência nas contratações e contribuir para uma gestão mais transparente e
responsável dos recursos públicos.

6. DA FORMA, DO MODO DE DISPUTA E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Regulamento de Licitações da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD,
prevê que as licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, motivo pelo qual
será adotado esse procedimento.

6.2. O modo de disputa será aberto, conforme preconiza: o art. 64, § 1º, II, da Lei 13.303/2016.
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Essa disputa prevê que os licitantes apresentarão suas propostas em sessão pública por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado.
crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado;

6.3. Assim a Companhia de Águas e Esgotos do Estado de Rondônia - CAERD, concluiu pela
necessidade de instauração de licitação, verificando-se a possibilidade técnica e econômica de dividir o
objeto por itens, o que permitiria que um número maior de interessados participasse da disputa, o que, em
decorrência, aumentaria a competitividade e viabilizaria a obtenção de melhores propostas.

6.4. Os itens foram definidos buscando equilíbrio, principalmente quanto aos locais e cidade do
estado de Rondônia onde a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, tem suas instalações,
de forma a permitir a atratividade igualitária a todos elas. A divisão visa a ampliar a competitividade do
certame, permitindo a participação de um maior número de empresas, o que evita que o serviço seja
prestado por uma única empresa em todo o Estado de Rondônia.

6.5. O critério de julgamento será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, que terá como referência o
preço unitário fixado no instrumento convocatório e considerará a menor despesa para a Companhia de
Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade e prazos
definidos no instrumento convocatório.

6.6. As licitações deverão ser observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de
desempenho definidos no Edital e seus anexos, de acordo com a Lei nº 13.303 de 2016 e Instrução
Normativa Nº 01/2024/CAERD.

6.7. A estimativa de custos para a contratação é SIGILOSA, conforme define o art. 34 da Lei
Federal nº 13.303/2016.

7. DESCRIÇÃO DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
7.1. Descrição do Objeto:

Item Descrição Unidade Quantidade

01

Registro de corte com a borboleta removível, composto
por liga de latão e acabamento niquelado DN25 (3/4),
rosca fêmea x fêmea, incluindo 50 (cinquenta) chaves
magnéticas com travas, codificadas e exclusivas.

 
Unidade

 
5.000

 
02 Registro modelo TÊ PP de suporte de hidrômetro/cavalete

PP-PN10 em Pead de DN 1/2.

Unidade 3.000

 
03 Registro modelo TÊ PP de suporte de hidrômetro/cavalete

PP-PN10 em Pead de DN 3/4.

Unidade 3.000

04 Registro em PVC com rosca externa /interna DN 1/2 Unidade 3.000

 
05 Registro em PVC com rosca externa /interna DN 3/4 Unidade 3.000

 
06 Registro em PVC com rosca externa /interna DN 1" Unidade 1.500

 
 
 
 

07

Lacre Anti Fraude Tipo A com travamento por pinos de
latão para hidrômetro de 3/4". Fabricado em
polipropileno, matéria prima virgem com adição de UV
contra raios violeta, composto de duas metades,
numeração sequencial e nome (logotipo) da CAERD.
Modelo muito robusto, com resistência mecânica à tração
acima de 210 Kg e garantia de 5 (cinco) anos. Contendo
no mínimo 4 furos em cada face para evitar acúmulo de
água (Cor Vermelha).

 
 
 
 

Unidade
 

 
 
 
 

50.000
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08

Lacre Anti Fraude Tipo A com travamento por pinos de
latão para hidrômetro de 1/2". Fabricado em
polipropileno, matéria prima virgem com adição de UV
contra raios violeta, composto de duas metades,
numeração sequencial e nome (logotipo) da CAERD.
Modelo muito robusto, com resistência mecânica à tração
acima de 210 Kg e garantia de 5 (cinco) anos. Contendo
no mínimo 4 furos em cada face para evitar acúmulo de
água (Cor Vermelha).

 
 
 
 

Unidade

 
 
 
 

50.000

 
 
 
 

09

Kit Cavalete em polipropileno (PP) de alta resistência,
diâmetro 1/2” de conformidade com a NBR
11.304,conforme a seguir: Extremidade curta (tubete) com
inserto metálico acompanhando de anéis de borracha,
corpo de entrada em PP, registro de fecho rápido em PP
diâmetro 1/2”, corpo de saída em PP, cotovelo de
diâmetro 1/2” e fita veda rosca, conforme MTC
13.00.19.00/2015.

 
 
 
 

Unidade

 
 
 
 

30.000

10 Kit Cavalete em polipropileno (PP) de alta resistência,
diâmetro 3/4” de conformidade com a NBR
11.304,conforme a seguir: Extremidade curta (tubete) com
inserto metálico acompanhando de anéis de borracha,
corpo de entrada em PP, registro de fecho rápido em PP
diâmetro 3/4”, corpo de saída em PP, cotovelo de
diâmetro 3/4” e fita veda rosca, conforme MTC
13.00.19.00/2015.

 
 
 
 

Unidade

 
 
 
 

20.000

11 Porca sextavada rosqueável, com inserto metálico para
fixação de hidrômetro de 3/4", extremidade curta (tubete)
com inserto metálico acompanhado de anéis de borracha,
conforme MTC13.00.19/2015 - ITEM 6.6 e ABNT NBR
8194.

 
Unidade

 
10.000

12 Porca sextavada rosqueável, com inserto metálico para
fixação de hidrômetro de 1/2", extremidade curta (tubete)
com inserto metálico acompanhado de anéis de borracha,
conforme MTC 13.00.19/2015 - ITEM 6.6 e ABNT NBR
8194.

 
 

Unidade

 
 

10.000

13 Tubo de Polietileno PN 10 para ramais prediais de água
na cor azul DE 20mm, bobina 50 metros, conforme
especificação do MTC-13.00.15.02/2015 (anexo).

 
Unidade

 
350

14 Tubo de Polietileno PN 10 para ramais prediais de água
na cor azul DE 25 mm, bobina 50 metros, conforme
especificação do MTC-13.00.15.02/2015 (anexo).

 
Unidade

 
100

15 Tubo de Polietileno PN 10 para ramais prediais de água
na cor azul DE 32 mm, bobina 50 metros, conforme
especificação do MTC-13.00.15.02/2015 (anexo).

 
Unidade

 
15
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16 Dispositivo OB 1/2" de diâmetro 14 mm, reutilizável para
corte/supressão de água em cavalete ou ramal, com todos
os seus componentes, pino central, arruelas e porca
quadrada fabricados em latão nobre, com borracha
especial natural com dureza de 60 shore. MODELO
ORIGINAL com encaixe quadrado e ponta macho (rosca
externa).

 

 

Unidade

 

 

20.000

17 Dispositivo OB 3/4" de diâmetro 18 mm, reutilizável para
corte/supressão de água em cavalete ou ramal, com todos
os seus componentes, pino central, arruelas e porca
quadrada fabricados em latão nobre, com borracha
especial natural com dureza de 60 shore. MODELO
ORIGINAL com encaixe quadrado e ponta macho (rosca
externa).

 

 

Unidade

 

 

20.000

18 Adaptador PP/PVC rosca fêmea com reforço metálico de
20 x 1/2

Unidade 6.000

19 Adaptador PP/PVC rosca fêmea com reforço metálico de
20 x 3/4

Unidade 6.000

20 Bucha de redução PP para Pead DN10 de 32x25 Unidade 100

21 Bucha de redução PP para Pead DN10 de 25x20 Unidade 2.000

22 Tê Integrado em Pead DN 50/DE 60 X 20 mm Unidade 2.500

23 Tê Integrado em Pead DN 50/DE 60 X 25 mm Unidade 1.500

24 Tê Integrado em Pead DN 50/DE 60 X 32 mm Unidade 100

25 Joelho PP com reforço metálico de 3/4 x 1/2 Unidade 10.000

26 Luva PP com rosca macho DN 1/2 x 20 Unidade 2.000

27 Luva PP com rosca macho DN 3/4 x 20 Unidade 2.000

28 Luva PP com rosca macho DN 3/4 x 25 Unidade 2.000

29 Registro de Gaveta Rosqueavel de 1 1/2polegadas Unidade 20

30 Registro de Gaveta Rosqueável de 2 polegadas Unidade 15

31 Joelho Rosqueável de 2 polegadas Unidade 60

32 Registro de Gaveta Rosqueável de 4 polegadas Unidade 10

33 Joelho Rosqueável de 4 polegadas Unidade 20

34 Fita veda Rosca 18 mm x 50m Unidade 600

35 Adesivo plástico para PVC - 75 g Unidade 500

36 Lâmina de Serra de 12", 18 dente, aço bi-metal. Unidade 500

7.2. Especificações Técnicas do Produto:
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7.2.1. Disponível no site da CAERD : Portal de transparência, clicando portal transparência na
pasta Manuais Técnicos.

8. RESUMO GERAL DE SERVIÇOS E CONSUMO
8.1. Quadro dos principais serviços executados que foram utilizados materiais hidráulicos
aplicados nas coordenadorias norte e sul - referente aos exercícios de 2020 a 2025.

 

Itens
 

Discriminação

Quantidades

2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total Geral

01 Cortes 4837 6705 12692 12137 11293 11252 58916

02 Fiscalizações 2786 4198 5798 13543 8061 13543 47929

03 Religações 8063 8360 11720 8508 9689 13352 59692

04 Ligações Novas 5178 4328 4786 4473 5085 6150 30000

Observação: exercício de 2025 execução até o mês de outubro de 2025

8.2. Previsão de Aquisição Semestral:
8.2.1. Quadro previsto para primeira aquisição:

Item Descrição Unidade Quantidade
01 Registro de corte com a borboleta removível,

composto por liga de latão e acabamento niquelado
DN25 (3/4), rosca fêmea x fêmea, incluindo 50
(cinquenta) chaves magnéticas com travas,
codificadas e exclusivas.

 
 
 

Unidade

 
 
 

2.500

02 Registro modelo TÊ PP de suporte de
hidrômetro/cavalete PP-PN10 em Pead de DN 1/2.

 
Unidade

 
1.500

03 Registro modelo TÊ PP de suporte de
hidrômetro/cavalete PP-PN10 em Pead de DN 3/4.

 
Unidade

 
1.500

04 Registro em PVC com rosca externa /interna DN 1/2  
Unidade

 
1.500

05 Registro em PVC com rosca externa /interna DN 3/4  
Unidade

 
1.500

06 Registro em PVC com rosca externa /interna DN 1"  
Unidade

 
1.000

07 Lacre Anti Fraude Tipo A com travamento por pinos
de latão para hidrômetro de 3/4". Fabricado em
polipropileno, matéria prima virgem com adição de
UV contra raios violeta, composto de duas metades,
numeração sequencial e nome (logotipo) da CAERD.
Modelo muito robusto, com resistência mecânica à
tração acima de 210 Kg e garantia de 5 (cinco) anos.
Contendo no mínimo 4 furos em cada face para evitar
acúmulo de água (Cor Vermelha).

 
 
 
 
 
 

Unidade
 

 
 
 
 
 
 

25.000
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08 Lacre Anti Fraude Tipo A com travamento por pinos
de latão para hidrômetro de 1/2". Fabricado em
polipropileno, matéria prima virgem com adição de
UV contra raios violeta, composto de duas metades,
numeração sequencial e nome (logotipo) da CAERD.
Modelo muito robusto, com resistência mecânica à
tração acima de 210 Kg e garantia de 5 (cinco) anos.
Contendo no mínimo 4 furos em cada face para evitar
acúmulo de água (Cor Vermelha).

 
 
 
 
 
 

Unidade

 
 
 
 
 
 

25.000

09 Kit Cavalete em polipropileno (PP) de alta resistência,
diâmetro 1/2” de conformidade com a NBR
11.304,conforme a seguir: Extremidade curta (tubete)
com inserto metálico acompanhando de anéis de
borracha, corpo de entrada em PP, registro de fecho
rápido em PP diâmetro 1/2”, corpo de saída em PP,
cotovelo de diâmetro 1/2” e fita veda rosca, conforme
MTC 13.00.19.00/2015.

 
 
 
 

Unidade

 
 
 
 

15.000

10 Kit Cavalete em polipropileno (PP) de alta resistência,
diâmetro 3/4” de conformidade com a NBR
11.304,conforme a seguir: Extremidade curta (tubete)
com inserto metálico acompanhando de anéis de
borracha, corpo de entrada em PP, registro de fecho
rápido em PP diâmetro 1/2”, corpo de saída em PP,
cotovelo de diâmetro 3/4” e fita veda rosca, conforme
MTC 13.00.19.00/2015.

 
 
 
 
 

Unidade

 
 
 
 
 

10.000

11 Porca sextavada rosqueável, com inserto metálico
para fixação de hidrômetro de 3/4", extremidade curta
(tubete) com inserto metálico acompanhado de anéis
de borracha, conforme MTC13.00.19/2015 - ITEM
6.6 e ABNT NBR 8194.

 
Unidade

 
5.000

12 Porca sextavada rosqueável, com inserto metálico
para fixação de hidrômetro de 1/2", extremidade curta
(tubete) com inserto metálico acompanhado de anéis
de borracha, conforme MTC 13.00.19/2015 - ITEM
6.6 e ABNT NBR 8194.

 
 
 

Unidade

 
 
 

5.000

13 Tubo de Polietileno PN 10 para ramais prediais de
água na cor azul DE 20mm, bobina 50 metros,
conforme especificação do MTC-13.00.15.02/2015
(anexo).

 
Unidade

 
200

14 Tubo de Polietileno PN 10 para ramais prediais de
água na cor azul DE 25 mm, bobina 50 metros,
conforme especificação do MTC-13.00.15.02/2015
(anexo).

 
Unidade

 
100

15 Tubo de Polietileno PN 10 para ramais prediais de
água na cor azul DE 32 mm, bobina 50 metros,
conforme especificação do MTC-13.00.15.02/2015
(anexo).

 
Unidade

 
15
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16 Dispositivo OB 1/2" de diâmetro 14 mm, reutilizável
para corte/supressão de água em cavalete ou ramal,
com todos os seus componentes, pino central, arruelas
e porca quadrada fabricados em latão nobre, com
borracha especial natural com dureza de 60 shore.
MODELO ORIGINAL com encaixe quadrado e ponta
macho (rosca externa).

 
 
 
 
 

Unidade

 
 
 
 
 

10.000

17 Dispositivo OB 3/4" de diâmetro 18 mm, reutilizável
para corte/supressão de água em cavalete ou ramal,
com todos os seus componentes, pino central, arruelas
e porca quadrada fabricados em latão nobre, com
borracha especial natural com dureza de 60 shore.
MODELO ORIGINAL com encaixe quadrado e ponta
macho (rosca externa).

 
 
 
 

Unidade

 
 
 
 

10.000

18 Adaptador PP/PVC rosca fêmea com reforço metálico
de 20 x 1/2

 
Unidade

 
3.000

19 Adaptador PP/PVC rosca fêmea com reforço metálico
de 20 x 3/4

 
Unidade

 
3.000

20 Bucha de redução PP para Pead DN10 de 32x25 Unidade 100

21 Bucha de redução PP para Pead DN10 de 25x20 Unidade 1.000

22 Tê Integrado em Pead DN 50/DE 60 X 20 mm Unidade 1.500

23 Tê Integrado em Pead DN 50/DE 60 X 25 mm Unidade 1.000

24 Tê Integrado em Pead DN 50/DE 60 X 32 mm Unidade 100

25 Joelho PP com reforço metálico de 3/4 x 1/2 Unidade 5.000

26 Luva PP com rosca macho DN 1/2 x 20 Unidade 1.000

27 Luva PP com rosca macho DN 3/4 x 20 Unidade 1.000

28 Luva PP com rosca macho DN 3/4 x 25 Unidade 1.000

29 Registro de Gaveta Rosqueavel de 1 1/2polegadas  
Unidade

 
20

30 Registro de Gaveta Rosqueável de 2 polegadas Unidade 15

31 Joelho Rosqueável de 2 polegadas Unidade 60

32 Registro de Gaveta Rosqueável de 4 polegadas Unidade 10

33 Joelho Rosqueável de 4 polegadas Unidade 20

34 Fita veda Rosca 18 mm x 50m Unidade 600

35 Adesivo plástico para PVC - 75 g Unidade 500

36 Lâmina de Serra de 12", 18 dente, aço bi-metal. Unidade 500

8.2.2. Quadro previsto para segunda aquisição:
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Item Descrição Unidade Quantidade

 
01 Registro de corte com a borboleta removível, composto

por liga de latão e acabamento niquelado DN25 (3/4),
rosca fêmea x fêmea, incluindo 50 (cinquenta) chaves
magnéticas com travas, codificadas e exclusivas.

 

Unidade

 

2.500

 
02 Registro modelo TÊ PP de suporte de

hidrômetro/cavalete PP-PN10 em Pead de DN 1/2.
Unidade 1.500

 
03 Registro modelo TÊ PP de suporte de

hidrômetro/cavalete PP-PN10 em Pead de DN 3/4.
Unidade 1.500

 
04 Registro em PVC com rosca externa /interna DN 1/2 Unidade 1.500

 
05 Registro em PVC com rosca externa /interna DN 3/4 Unidade 1.500

 
06 Registro em PVC com rosca externa /interna DN 1" Unidade 500

 
 
 
 
 

07

Lacre Anti Fraude Tipo A com travamento por pinos de
latão para hidrômetro de 3/4". Fabricado em
polipropileno, matéria prima virgem com adição de UV
contra raios violeta, composto de duas metades,
numeração sequencial e nome (logotipo) da CAERD.
Modelo muito robusto, com resistência mecânica à
tração acima de 210 Kg e garantia de 5 (cinco) anos.
Contendo no mínimo 4 furos em cada face para evitar
acúmulo de água (Cor Vermelha).

 

 

Unidade

 

 

 

25.000

 
 
 

08

Lacre Anti Fraude Tipo A com travamento por pinos de
latão para hidrômetro de 1/2". Fabricado em
polipropileno, matéria prima virgem com adição de UV
contra raios violeta, composto de duas metades,
numeração sequencial e nome (logotipo) da CAERD.
Modelo muito robusto, com resistência mecânica à
tração acima de 210 Kg e garantia de 5 (cinco) anos.
Contendo no mínimo 4 furos em cada face para evitar
acúmulo de água (Cor Vermelha).

 

 

Unidade

 

 

25.000

 
 
 

09

Kit Cavalete em polipropileno (PP) de alta resistência,
diâmetro 1/2” de conformidade com a NBR
11.304,conforme a seguir: Extremidade curta (tubete)
com inserto metálico acompanhando de anéis de
borracha, corpo de entrada em PP, registro de fecho
rápido em PP diâmetro 1/2”, corpo de saída em PP,
cotovelo de diâmetro 1/2” e fita veda rosca, conforme
MTC 13.00.19.00/2015.

 

 

Unidade

 

 

15.000

 
 

10

Kit Cavalete em polipropileno (PP) de alta resistência,
diâmetro 3/4” de conformidade com a NBR
11.304,conforme a seguir: Extremidade curta (tubete)
com inserto metálico acompanhando de anéis de
borracha, corpo de entrada em PP, registro de fecho
rápido em PP diâmetro 1/2”, corpo de saída em PP,
cotovelo de diâmetro 3/4” e fita veda rosca, conforme
MTC 13.00.19.00/2015.

 

 

Unidade

 

 

10.000
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11

Porca sextavada rosqueável, com inserto metálico para
fixação de hidrômetro de 3/4", extremidade curta
(tubete) com inserto metálico acompanhado de anéis de
borracha, conforme MTC13.00.19/2015 - ITEM 6.6 e
ABNT NBR 8194.

 

Unidade

 

5.000

 
 

12

Porca sextavada rosqueável, com inserto metálico para
fixação de hidrômetro de 1/2", extremidade curta
(tubete) com inserto metálico acompanhado de anéis de
borracha, conforme MTC 13.00.19/2015 - ITEM 6.6 e
ABNT NBR 8194.

 

Unidade

 

5.000

 
 

13

Tubo de Polietileno PN 10 para ramais prediais de água
na cor azul DE 20mm, bobina 50 metros, conforme
especificação do MTC-13.00.15.02/2015 (anexo).

 

Unidade

 

150

 
 

14

Dispositivo OB 1/2" de diâmetro 14 mm, reutilizável
para corte/supressão de água em cavalete ou ramal, com
todos os seus componentes, pino central, arruelas e
porca quadrada fabricados em latão nobre, com
borracha especial natural com dureza de 60 shore.
MODELO ORIGINAL com encaixe quadrado e ponta
macho (rosca externa).

 

 

Unidade

 

 

10.000

 
 
 

15

Dispositivo OB 3/4" de diâmetro 18 mm, reutilizável
para corte/supressão de água em cavalete ou ramal, com
todos os seus componentes, pino central, arruelas e
porca quadrada fabricados em latão nobre, com
borracha especial natural com dureza de 60 shore.
MODELO ORIGINAL com encaixe quadrado e ponta
macho (rosca externa).

 

 

Unidade

 

 

10.000

 
16 Adaptador PP/PVC rosca fêmea com reforço metálico

de 20 x 1/2
Unidade 3.000

 
17 Adaptador PP/PVC rosca fêmea com reforço metálico

de 20 x 3/4
Unidade 3.000

 
18 Bucha de redução PP para Pead DN10 de 25x20 Unidade 1.000

 
19 Tê Integrado em Pead DN 50/DE 60 X 20 mm Unidade 1.000

 
20 Tê Integrado em Pead DN 50/DE 60 X 25 mm Unidade 500

 
21 Joelho PP com reforço metálico de 3/4 x 1/2 Unidade 5.000

 
22 Luva PP com rosca macho DN 1/2 x 20 Unidade 1.000

 
23 Luva PP com rosca macho DN 3/4 x 20 Unidade 1.000

 
24 Luva PP com rosca macho DN 3/4 x 25 Unidade 1.000

9. DIRETRIZES
9.1. Instrução Normativa 01/2024/CAERD, dispõe sobre os procedimentos de licitações,
compras, contratos e convênios da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD.

9.2. ABNT NBR 5648 - Tubos e conexões de PVC rígido para sistemas prediais de água
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pluvial, esgoto sanitário e ventilação - Especificação:

9.2.1. Esta norma estabelece os requisitos mínimos exigíveis para tubos e conexões de PVC
rígido, destinados a sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação.

9.3. ABNT NBR 5688 - Tubos de PVC - Determinação da resistência ao impacto de tubos de
PVC rígido:

9.3.1. Define os métodos para determinação da resistência ao impacto de tubos de PVC rígido.

9.4. ABNT NBR 5689 - Tubos e conexões de PVC rígido - Determinação do módulo de
elasticidade:

9.4.1. Estabelece o método para determinação do módulo de elasticidade de tubos de PVC rígido.

9.5. ABNT NBR 7665 - Tubos de PVC rígido - Determinação da resistência à flexão - Método
de ensaio:

9.5.1. Define o método para determinação da resistência à flexão de tubos de PVC rígido.

9.6. ABNT NBR 7666 - Tubos de PVC rígido - Determinação do comportamento à queda de
impacto - Método de ensaio:

9.6.1. Estabelece o método para determinação do comportamento à queda de impacto de tubos de
PVC rígido.

9.7. ABNT NBR 8151 - Tubos e conexões de PVC rígido - Ensaio de adesão de solda:

9.7.1. Define o método para ensaio de adesão de solda em tubos e conexões de PVC rígido.

9.8. ABNT NBR 9573 - Tubos e conexões de PVC-U, PN 80 - Especificação:

9.8.1. Esta norma especifica os requisitos mínimos para tubos e conexões de PVC-U (policloreto
de vinila não plastificado) com pressão nominal de 80, utilizados em sistemas de condução de água e
esgoto sob pressão.

9.9. Lei da Qualidade (Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor):

9.9.1. Estabelece os direitos e deveres do consumidor, incluindo a garantia de produtos com
qualidade e segurança.

9.10. Lei de Vigilância Sanitária (Lei nº 6.360/1976):

9.10.1. Estabelece normas de vigilância sanitária sobre produtos, inclusive aqueles utilizados para
condução de água potável e saneamento básico.

9.11. Regulamento Técnico do Mercosul sobre Tubos Plásticos para Condução de Água Potável
(Resolução GMC nº 40/2013):

9.11.1. Estabelece os requisitos mínimos de qualidade e segurança para tubos plásticos utilizados
na condução de água potável.

9.12. Portaria do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro):

9.12.1. Define requisitos específicos para a certificação compulsória de produtos, incluindo tubos e
conexões.

9.13. Normas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas):

9.13.1. Como mencionado anteriormente, as normas técnicas da ABNT são frequentemente
adotadas como referência para garantir a qualidade e segurança dos produtos, incluindo tubos e conexões.

10. LOCAL DE ENTREGA, PRAZO E RECEBIMENTO
10.1. Do local de entrega
10.1.1. O material deverá ser entregue no Almoxarifado Central, situado na Estrada do Santo
Antônio, Bairro Triângulo, nº: 4203, CEP: 76.805-696, nos dias úteis nos horários das 07h30min às
13h30min, na quantidade solicitada pela, nas Autorizações de Fornecimento - AF.

10.1.2. Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar o objeto, poderá
ser dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois)
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dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser
encaminhada à CAERD, que por sua vez tomará a decisão, se o prazo poderá ser prorrogado ou não.

10.2. Do Prazo
10.2.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de até 30
(trinta) dias, após o recebimento da autorização de fornecimento - AF.

10.3. Do Recebimento
10.3.1. O recebimento do objeto se dará conforme as seguintes etapas:

a) Provisoriamente: Para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com
a especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por empregado
do setor responsável da CONTRATANTE, no verso da fatura/nota fiscal ou Termo de
Recebimento Provisório, no prazo de 05 (cinco) dias.

b) Definitivamente, será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e,
quando for o caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da
conformidade/adequação e consequente aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão),
no prazo de 10 (dez) dias.

c) Por ocasião da entrega das notas fiscais eletrônicas, a (o) contratada (o) deverá colher
no comprovante a data, o nome e assinatura do servidor responsável pelo recebimento.

10.3.2. Para os itens: 07,08,09,10, 16 e 17 a detentora do menor preço deverá permitir a visita de
técnicos da CAERD às suas instalações quando da fabricação do lote a ser fornecido , bem como, permitir
o acesso dos técnicos da CAERD ao laboratório da fábrica para acompanhar os testes de inspeção, tão
logo seja devidamente informada. Os custos de passagens, hospedagens e deslocamento do técnico da
CAERD até a fábrica correrá por conta da proponente/vencedor.

10.3.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Companhia de Águas e Esgotos de
Rondônia - CAERD, poderá:

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

b) Na hipótese de substituição a contratada deverá fazê-la em conformidade com a
indicação da Administração, no prazo no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados da
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

d) Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a
indicação do contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da notificação
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

11. ESTIMATIVA DO VALOR
11.1. O valor para a presente aquisição, será estimado através da pesquisa de preço realizada pela
Divisão de Compras - DVCP.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. A despesa está assegurada pelo Elemento de despesa de n° 414.101.208 Materiais
Hidráulicos.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será realizado por meio de Autorização de Fornecimento - AF em conta
bancária informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega, mediante
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Recebimento.

13.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota fiscal ou fatura, que
deverá conter o detalhamento dos serviços executados, obras ou bens, observados os seguintes
procedimentos:
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a) A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da
regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta "on-line" ao
sistema de cadastramento, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

b) A retenção provisória ou glosa em caráter definitivo no pagamento, sem prejuízo das
sanções cabíveis, poderá ocorrer quando o contratado:

I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas ou fornecimento de bens e
materiais; ou
II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

13.3. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos à
retenção, na fonte, dos seguintes tributos:

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, e Contribuição para os Programas de lntegração Social e de Formação do
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da instrução Normativa RFB no
1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o Art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de '1996, ou outros dispositivos legais que vierem substituir ou complementar
os ora indicados;

II - Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma
da instrução Normativa RFB no 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ou outros dispositivos legais que vierem substituir
ou complementar os ora indicados;

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei
Complementar no 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal
e/ou distrital, ou outros dispositivos legais que vierem substituir ou complementar os ora
indicados;

IV - Demais tributos incidentes sobre o objeto da contratação.

13.4. No pagamento de obrigações pecuniárias decorrentes do contrato, a Companhia de Águas e
Esgotos de Rondônia - CAERD, deverá obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem
cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes motivos devidamente
justificados pela autoridade competente.

13.5. Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Contratante, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite para o pagamento
e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)/365 I = ...............

TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA

13.6. Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com as
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informações que motivam sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.7. A CAERD não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras,
à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no Companhia.

13.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela
Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, pois os pré-requisitos e a
comprovação de capacidade técnica está ligada diretamente ao VENCEDOR do certame, sendo também
obrigatório, conforme disposto nos Manuais Técnicos da CAERD que a entidade empresária habilitada
esteja nos parâmetros exigidos, não podendo repassar estes objetos licitados a terceiros. Manuais
disponibilizados no Portal Transparência relata da obrigatoriedade de composição dos insumo regulados
por NBR ou ABNT estabelecido nos produtos a serem adquiridos.

15. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
15.1. Poderá participar toda e qualquer empresa individual ou sociedade regularmente
estabelecida no país.

15.2. Poderão participar da licitação, somente empresas que apresentarem condições específicas
relacionadas ao objeto deste Termo de Referência.

15.3. Poderão participar empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
Consórcio, de acordo com Art. 99 da Instrução Normativa nº. 01/2024/CAERD, a saber:

Art. 99. Quando permitida a participação de empresas em consórcio na licitação, deverão ser
observadas as seguintes condições:
I - apresentação, junto dos documentos de habilitação, do compromisso público ou particular de
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados.
II - indicação da empresa líder pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança,
obrigatoriamente fixadas no instrumento convocatório, e que representará o consórcio perante a
CAERD.
III - apresentação dos documentos de habilitação exigidos no instrumento convocatório por parte
de cada consorciada, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório
dos valores na proporção de sua respectiva participação no consórcio, podendo o instrumento
convocatório prever, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores
exigidos para o licitante individual.
IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de mais
de um consórcio ou isoladamente.
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio.
§ 1º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o instrumento
convocatório da licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas
consorciadas.
§ 2º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela CAERD e
condicionada à comprovação de que a nova empresa que integrará o consórcio preenche, no
mínimo, as mesmas condições de qualificação técnica e econômico-financeira apresentados pela
empresa substituída por ocasião da habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o
contrato.
§ 3º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição
e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de
consórcio apresentado.
 

16. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.0.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser admitida a adesão
por órgãos ou entidades não participantes do certame, desde que previamente autorizada pelo

Edital 20 Pregão SRP  nº 90004 26 (74054717)         SEI 0003.004901/2025-15 / pg. 30



órgão gerenciador, nos termos da Instrução Normativa nº 02/2025/CAERD-RO e da
legislação aplicável.

16.0.2. A adesão ficará condicionada à comprovação de vantajosidade para a
Administração, ao respeito aos limites quantitativos estabelecidos e à inexistência de prejuízo
ao atendimento das demandas do órgão gerenciador e dos órgãos participantes.

16.0.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, Poderá aderir ao sistema referido no caput
qualquer órgão ou entidade responsável pela execução das atividades, mediante anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as
Instrução Normativa 2 (0060239404) SEI 0003.003611/2023-84 / pg. 17 regras estabelecidas pelo §1º do
art. 66 da Lei 13.303/2016.

16.0.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.0.5. I do Art. 32º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes. (Redação dada pelo Decreto nº 11.462, de 2023) (Vigência).

16.0.6. II do Art. 32º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões
à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Redação dada pelo Decreto nº
11.462, de 2023) (Vigência).

16.0.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

16.0.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

16.0.9. Caberão ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante. Acesso.

17. DA HABILITAÇÃO
17.1. Habilitação Jurídica

De acordo com Art. 89 da IN nº. 1/2024/CAERD-AGR a documentação relativa à
habilitação jurídica consistirá na apresentação dos seguintes documentos:

I - cédula de identidade, no caso de licitante pessoa física;

II - registro comercial, no caso de licitante empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de licitante sociedade empresária e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da Ata de
eleição de seus administradore:

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal
de designação de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente quando a atividade assim o exigir;

VI - Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação de
instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para
formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como
praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve
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vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da
empresa;

VII - Cédula de identificação dos sócios ou do diretor ou do proprietário ou do
representante legal da empresa;

VIII - Certidão negativa CAGEFIMP - Cadastro Geral de Fornecedores e Impedidos de
participar de Licitação ou tratar com a Administração Pública do Estado de Rondônia, nos termos do art.
89, inciso VIII, da IN n. 01/2024/CAERD-RO.

17.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista
A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante apresentação dos seguintes

documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos relativas aos Tributos Federai e à Dívida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

b) Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, expedida
pela Caixa Econômica Federal;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho;

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais , expedida pela Secretaria de Estado de Finanças
de Rondônia;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Prefeitura Municipal da sede
contratante:

Parágrafo Único: Admite-se a consulta eletrônica aos sítios oficiais de certidões para
verificação da  pluraridade fiscal e trabalhista, na forma da Instrução Normativa n. 02/2025-CAERD-RO.

 

18. ART. 90 DA IN Nº 1/2024/CAERD-AGR - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
18.0.1. Art. 92. Justificadamente, a depender da especificidade do objeto a ser licitado, os
requisitos de qualificação técnica previstos nesta IN poderão ser adaptados, suprimidos ou acrescidos de
outros considerados importantes para a contratação.

18.0.2. Art. 98. A habilitação atenderá ainda as seguintes disposições:

III - poderá ser exigida dos licitantes declaração de que atendem aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

a) As licitantes deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração
emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu o produto compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
presente licitação.

b) O(s) Atestado(s) ou Declaração(ões) dever(ão) ser emitido(s) em papel timbrado da
emitente, datado e assinado e, deverá se referir a fornecimentos concluídos, com
especificação do produto oferecido, e informações relativas ao desempenho da entrega.

c) A quantidade mínima exigida a ser apresentada no atestado de capacidade técnica ou
declaração é a de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total da presente licitação
para cada item.

d) A CAERD se reserva no direito de a qualquer momento retirar amostras no
fornecedor ou em materiais já entregues e armazenados em seus Almoxarifados ou
canteiros de obras, para realização de todos os ensaios previstos nesta norma,
principalmente para checagem da origem da matéria prima identificada nas peças.

e) A CAERD não aceitará nenhuma justificativa para não conformidades encontradas em
materiais já entregues e inspecionados, principalmente com relação à adulteração da
matéria-prima utilizada na fabricação dos componentes ou peças. Caso seja encontrada
qualquer não conformidade a empresa fornecedora terá todos os materiais em poder da
CAERD devolvidos, responsabilizada por todos os custos decorrentes e sujeita as
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penalidades legais.

18.1. Art. 93 da IN nº 1/2024/CAERD-AGR - Da Qualificação Econômico-financeira
18.1.1. Art. 93. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, podendo a CAERD exigir para esse
fim:

I - apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis pertinentes ao último exercício social ou aos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
conforme avaliação de risco elaborada na fase de planejamento da contratação;

II - apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo cartório
distribuidor da sede do licitante.

III - poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que
importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada em
função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

[...]

§ 2º Nas compras para entrega parcelada, instituição de atas de registro de preços e na
execução de obras e serviços, poderá ser exigida no instrumento convocatório, comprovação de
patrimônio líquido mínimo, desde que não exceda a 20% (vinte por cento) do valor estimado da
contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da abertura da licitação, na forma da
lei.

19. DAS OBRIGAÇÕES
19.1. Da Contratada
19.1.1. São obrigações da contratada, além daquelas constantes no Termo de Referência e daquelas
determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a Contratada se obrigará:

19.1.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 81, da Lei Federal
13.303/16.

19.1.3. Comunicar a Companhia de Águas e Esgotos do Estado de Rondônia - CAERD,
verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer
alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e
responsabilidade.

19.1.4. Responsabilizar-se a pôr todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta
contratação.

19.1.5. Responderá por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista,
previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou
indiretamente com o fornecimento do material.

19.1.6. Responsabilizar-se a pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante.

19.1.7. Arcará com as despesas diretas e indiretas e com as providências necessárias à legalização
do fornecimento do material contratados, inclusive no que se refere à assistência técnica no período de
garantia, obtendo todas as licenças, autorizações e franquias necessárias e recolhendo os emolumentos
prescritos em lei.

19.1.8. As despesas com FRETE, IMPOSTOS E TAXAS ficarão a cargo da CONTRATADA,
sejam elas municipais, estaduais ou federais, inclusive as despesas com mão de obra ou equipamentos para
descarga dos materiais no almoxarifado central da CAERD.

19.2. Da Contratante
19.2.1. São obrigações da Companhia de Águas e Esgotos do Estado de Rondônia - CAERD, além
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daquelas constantes nesse Termo de Referência e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e
demais dispositivos legais, a Companhia de Águas e Esgotos do Estado de Rondônia - CAERD, se
obrigará:

19.2.1.1. Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do
fornecimento.

19.2.1.2. Efetuar regularmente o pagamento dos materiais fornecidos.

19.2.1.3. Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação.

19.2.1.4. Notificar à CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no
Instrumento Contratual.

20. SANÇÕES
20.1. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a Companhia de Águas e Esgotos do
Estado de Rondônia – CAERD poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à Contratada,
diante do não cumprimento das cláusulas contratuais.

20.2. Conforme o Artigo 37º da Lei nº: 13.303/16 a CAERD deverá informar os dados relativos
às sanções por elas aplicadas a Contratada, nos termos definidos nos Artigo 83. a mesma Lei, de forma a
manter atualizado o cadastro de empresas inidôneas de que trata o Artigo 23º da Lei nº. 12.846 de 1º de
agosto de 2013.

20.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CAERD, observando o
princípio da proporcionalidade.

20.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20.5. De acordo com Art. 82 da Lei nº. 13.303/16 os contratos devem conter CLÁUSULAS com
sanções administrativas a serem aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitando a Contratada a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

20.6. Em atendimento ao Art. 83 da Lei nº. 13.303/16 pela inexecução total ou parcial do
contrato da CAERD poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito.

b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil de atraso na entrega dos serviços,
aplicados ao valor total do contrato, em relação aos prazos constantes neste Contrato, até o limite de 2%
(dois por cento ) desse mesmo valor.

c) Multa de 0,1% (um décimo por cento) aplicada ao valor do contato para qualquer outra
transgressão das suas condições.

d) Rescisão unilateral e suspensão temporária da Contratada de participação em licitações,
dispensa de licitação ou inelegibilidade e impedimento de contratar com a CAERD por prazo não superior
a 2 (dois) anos, conforme determina a Lei nº 13.303/2016.

e) As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas desde que facultada a defesa prévia
da contratada no respectivo processo no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme determina a Lei nº
13.303/2016.

f) As multas previstas nos itens "b" e "c", poderão ser descontadas das faturas a serem pagas
à Contratada.

20.7. A sanção denominada "Advertência" só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

20.8. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser
acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou
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a terceiros.

20.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de
multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de
outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

 

Itens Descrição Quantidade Porcentagem

01

Permitir situação que crie a
possibilidade ou cause danos físico,
lesão corporal ou consequências letais,
por ocorrência.

06 4,0% por dia

02
Usar indevidamente informações
sigilosas a que teve acesso, por
ocorrência.

06 4,0% por dia

03

Suspender ou interromper, salvo por
motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento.

06 3,2% por dia

04
Destruir ou danificar documentos por
culpa ou dolo de seus agentes, por
ocorrência.

06 3,2% por dia

05

Recusar-se a executar serviço
determinado pela FISCALIZAÇÃO,
sem motivo justificado, por
ocorrência.

04 1,6% por dia

06

Executar serviço incompleto, paliativo
substitutivo como por caráter
permanente, ou deixar de providenciar
recomposição complementar, por
ocorrência.

02 0,4% por dia

07

Fornece informação pérfida de serviço
ou substituição de Cartão,
equipamento, software e por
ocorrência.

02 0,4% por dia

08

Manter credenciamento ou
descredenciamento de estabelecimento
sem a anuência prévia do Gestor do
Contrato, por ocorrência(s).

01 0,2% por dia

09

Tratar de maneira diferenciada os
estabelecimentos credenciados por si,
dos motivados por conta própria ou
encaminhados pelo Gestor do
Contrato, por ocorrência(s) e por
estabelecimento.

01 0,2% por dia

20.10. Para os itens a seguir, deixar de:
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Itens Discrição Quantidade Porcentagem

01
Efetuar o pagamento da rede
credenciada no prazo estipulado por dia
e por ocorrência.

06 4,0% por dia

02

Efetuar o pagamento de seguros,
encargos fiscais e sociais, assim como
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução deste contrato,
por dia e por ocorrência.

05 3,2% por dia

03
Efetuar a restauração do sistema e
reposição de equipamentos danificados,
por motivo e por dia.

04 1,6% por dia

04

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e
seus anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.

03 0,8% por dia

05
Cumprir determinação formal ou
instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.

03 0,8% por dia

06

Iniciar execução de serviços nos prazos
estabelecidos, observados os limites
mínimos estabelecidos por este Contato,
por serviço, por ocorrência.

02 0,4% por dia

07

Disponibilizar os equipamentos,
sistema, estabelecimentos credenciados,
em número mínimo, treinamento,
suporte e demais necessários à
realização dos serviços do escopo do
contrato, por ocorrência.

02 0,4% por dia

08
Ressarcir o órgão por eventuais danos
causados por sua culpa, em veículos,
equipamentos, dados, etc.

02 0,4% por dia

09 Fornece as senhas e relatórios exigidos
para o objeto, por tipo e por ocorrência. 02 0,4% por dia

10
Fiscalizar e controlar, diariamente, a
atuação da rede credenciada, por
estabelecimento e por dia.

01 0,2% por dia

11

Credenciar estabelecimento por
proposta própria ou encaminhada pelo
Gestor do Contrato, por ocorrência e por
dia.

01 0,2% por dia

12 Manter a documentação de habilitação
atualizada, por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia

Itens Discrição Quantidade Porcentagem

01
Efetuar o pagamento da rede
credenciada no prazo estipulado por dia
e por ocorrência.

06 4,0% por dia

02

Efetuar o pagamento de seguros,
encargos fiscais e sociais, assim como
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução deste contrato,
por dia e por ocorrência.

05 3,2% por dia

03
Efetuar a restauração do sistema e
reposição de equipamentos danificados,
por motivo e por dia.

04 1,6% por dia

04

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e
seus anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.

03 0,8% por dia

05
Cumprir determinação formal ou
instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.

03 0,8% por dia

06

Iniciar execução de serviços nos prazos
estabelecidos, observados os limites
mínimos estabelecidos por este Contato,
por serviço, por ocorrência.

02 0,4% por dia

07

Disponibilizar os equipamentos,
sistema, estabelecimentos credenciados,
em número mínimo, treinamento,
suporte e demais necessários à
realização dos serviços do escopo do
contrato, por ocorrência.

02 0,4% por dia

08
Ressarcir o órgão por eventuais danos
causados por sua culpa, em veículos,
equipamentos, dados, etc.

02 0,4% por dia

09 Fornece as senhas e relatórios exigidos
para o objeto, por tipo e por ocorrência. 02 0,4% por dia

10
Fiscalizar e controlar, diariamente, a
atuação da rede credenciada, por
estabelecimento e por dia.

01 0,2% por dia

11

Credenciar estabelecimento por
proposta própria ou encaminhada pelo
Gestor do Contrato, por ocorrência e por
dia.

01 0,2% por dia

12 Manter a documentação de habilitação
atualizada, por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia
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13

Substituir funcionário que se conduza
de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do Órgão, por funcionário
e por dia.

01 0,2% por dia

14
Fornece suporte técnico à Contratante e
à rede credenciada, por ocorrência e por
dia.

01 0,2% por dia

Itens Discrição Quantidade Porcentagem

01
Efetuar o pagamento da rede
credenciada no prazo estipulado por dia
e por ocorrência.

06 4,0% por dia

02

Efetuar o pagamento de seguros,
encargos fiscais e sociais, assim como
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução deste contrato,
por dia e por ocorrência.

05 3,2% por dia

03
Efetuar a restauração do sistema e
reposição de equipamentos danificados,
por motivo e por dia.

04 1,6% por dia

04

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e
seus anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.

03 0,8% por dia

05
Cumprir determinação formal ou
instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.

03 0,8% por dia

06

Iniciar execução de serviços nos prazos
estabelecidos, observados os limites
mínimos estabelecidos por este Contato,
por serviço, por ocorrência.

02 0,4% por dia

07

Disponibilizar os equipamentos,
sistema, estabelecimentos credenciados,
em número mínimo, treinamento,
suporte e demais necessários à
realização dos serviços do escopo do
contrato, por ocorrência.

02 0,4% por dia

08
Ressarcir o órgão por eventuais danos
causados por sua culpa, em veículos,
equipamentos, dados, etc.

02 0,4% por dia

09 Fornece as senhas e relatórios exigidos
para o objeto, por tipo e por ocorrência. 02 0,4% por dia

10
Fiscalizar e controlar, diariamente, a
atuação da rede credenciada, por
estabelecimento e por dia.

01 0,2% por dia

11

Credenciar estabelecimento por
proposta própria ou encaminhada pelo
Gestor do Contrato, por ocorrência e por
dia.

01 0,2% por dia

12 Manter a documentação de habilitação
atualizada, por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia

Incidente sobre o valor mensal do contrato

20.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

20.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do
contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

20.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que
eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

20.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente
justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

20.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando
o princípio da proporcionalidade.

20.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

20.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

20.17.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos.

20.17.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

20.17.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

21. DA VIGÊNCIA DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
21.1. A Ata terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação no Diário
Oficial.

21.2. Após a homologação da licitação, o Registro de Preços observará, entre outras, as seguintes
condições:

a) serão registrados na Sistema de Registro de Preços os preços e quantitativos do licitante
mais bem classificado durante a fase competitiva.

b) será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame.

c) a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas
contratações.

21.3. É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Sistema de Registro de Preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 81 da Lei nº 13.303/16.

21.4. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado
o disposto nas legislações vigentes.
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21.5. Nos termos da Instrução Normativa nº 02/2025/CAERD-RO, a vigência da Ata poderá ser
prorrogada, por uma única vez, por até 12 (doze) meses, desde que devidamente comprovada a
vantajosidade da manutenção dos preços registrados.

22. DA GARANTIA DO CONTRATO
22.1. A Contratante poderá exigir uma das garantias previstas no Art. 70 da Lei 13.303/16,
ficando a critério da empresa CONTRATADA em optar por uma das seguintes modalidades de garantias:

a) Caução em dinheiro.

b) Seguro Garantia.

c) Fiança Bancária.

23. DO REAJUSTE DO CONTRATO
23.1. Os preços registrados serão mantidos fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de assinatura contrato decorrente da Ata de Registro de preços, ressalvado os
casos excepcionais, devidamente fundamentados e comprovados pelo índice do IPCA e conforme
Instrução Normativa nº 02/2025/CAERD, sempre obedecidas às determinações contidas Lei nº
13.303/2016. Portanto, os valores registrados no Contrato poderão ser reajustados a cada 12 meses,
conforme variação do IPCA do período:

a) A revisão de preços poderá ser efetivada por iniciativa da Administração ou da
Contratada, uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro deste Contrato.

b) A solicitação da revisão de preços deverá ser justificada e instruída com documentos
hábeis, para análises pelo gestor do Contrato e pela Assessoria Jurídica da Companhia de
Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD.

c) Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no
mercado.

23.2. Para fins de realização do reajustamento, será definido como marco inicial para a contagem
do prazo de reajuste corresponderá à data da juntada da pesquisa de preços aos autos.

24. DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
24.1. A Contratante designará 03 (três) empregados para acompanhar a execução e fiscalizar a
prestação dos serviços, objeto deste Contrato, sendo 01 (um) gestor e 02 (dois) Fiscais, devendo os
mesmos:

24.1.1. Gestor do Contrato: responsável pela interlocução com a CONTRATADA, acompanhando
o cumprimento das obrigações contratuais, prazos, demandas processuais e demais providências
necessárias ao fiel cumprimento do objeto.

24.1.2. Fiscal do Contrato: responsáveis por acompanhar e verificar, tecnicamente, a execução
dos serviços, registrando todas as ocorrências relevantes, comunicando formalmente o GESTOR sobre
eventuais não conformidades.

24.1.3. Da Fiscalização dos Serviços :
24.1.4. Orientar a CONTRATADA acerca da correta execução do objeto contratado.

24.1.5. Acompanhar a execução do contrato nos aspectos técnicos, quantitativos e qualitativos,
registrando ocorrências em sistema próprio;

24.1.6. Notificar formalmente a CONTRATADA sobre irregularidades, solicitando a adoção de
medidas corretivas, sob pena de aplicação das sanções previstas;

24.1.7. O serviço será acompanhado e fiscalizado por empregado, especialmente designado, m
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados, enfim adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso,
conforme orientações da IN 01/2024/CAERD, bem como solicitar a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, no caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua
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competência.

24.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato.

24.1.9. A existência da fiscalização por parte do Contratante de nenhum modo diminui ou altera a
responsabilidade da Contratada, na prestação dos serviços ora assumidos

24.1.10. Requisitar a substituição de prepostos da CONTRATADA cuja conduta prejudique o
andamento contratual, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

24.1.11. Rejeitar parcial ou totalmente os serviços executados em desconformidade com o contrato,
exigindo sua correção ou substituição;

Parágrafo Único: A atuação do gestor e dos fiscais não exime a CONTRATADA da responsabilidade
integral pela correta execução do objeto contratual, nem transfere à Administração qualquer
responsabilidade por eventuais falhas decorrentes de erro, dolo, culpa, imperícia ou negligência de seus
prepostos ou subcontratados.

 

25. 23. MATRIZ DE RISCO

Riscos Probabilidade Consequências
Nível

de
Risco

Ações
sugeridas

Ações de
Contingência

Atraso na
entrega Rara Relevante Médio

Estabelecer
prazos de
entrega
realistas

Negociar com
fornecedor

para acelerar a
entrega

Qualidade
inferior dos
materiais

Rara Relevante Médio

Realizar
inspeções de

qualidade
rigorosas nos

materiais

Devolução
dos materiais
e substituição
por itens de
qualidade
superior

Falta de
conformidade
com normas
técnicas e
regulamentos

Rara Relevante Médio

Pesquisar e
selecionar

fornecedores
com histórico

de
conformidade

Identificar e
corrigir não

conformidades

Flutuações
nos preços
dos materiais

Rara Relevante Médio

Negociar
contratos de

fornecimento
a longo prazo

Revisar e
ajustar o

orçamento do
projeto

 

Consequência Avaliação do Risco

Muito Relevante Médio Alto Extremo Extremo

Relevante Baixo Médio Alto Extremo
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Pouco relevante Insignificante Baixo Médio Alto

Irrelevante Insignificante Insignificante Baixo Médio

 
Raríssima Rara Eventual Frequente

Probabilidade

 

Consequência Avaliação do Risco

Muito
Relevante 10 35 70 100

Relevante 5 17,5 35 50

Pouco
relevante 2 7 14 20

Irrelevante 1 3,5 7 10

 
Raríssima Rara Eventual Frequente

Probabilidade

 

NÍVEL DE RISCO NÚMERO DE
RISCOS PERCENTUAL

Insignificante 0 0%

Baixo 0 0%

Médio 4 100%

Alto 0 0%

Extremo 0 0%

TOTAL 4 100%

 

26. DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos
aplicando-se as regras da Lei nº 13.303/16 e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos
correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a administração pública.

 

ELABORADO POR:

Adm. WALMIR BERNARDO DE BRITO
Coordenador de Gestão Comercial e de Negócios
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ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº

___/2026/CAERD

 

I - DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
 

A – DA CONTRATANTE
Razão Social: COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA – CAERD
Sede: Av. Pinheiro Machado, nº 2112, Bairro São Cristóvão, CEP: 76.804-046 Porto Velho/RO.

CNPJ: 05.914.254/0001-39I. E: 101.27648-1

Representantes Legais: Diretor-Presidente, CLEVERSON BRANCALHÃO DA SILVA ; Diretor
Financeiro, NESTOR BORRALHO RIBEIRO NETO; Diretor Técnico Operacional Interino, TIAGO
FERNANDES LIMA DA SILVA e Diretora Administrativa e Comercial Interina, ELISANDRA LORAS
DE ARAGÃO DA SILVA, todos brasileiros e residentes e domiciliados nesta Cidade de Porto Velho/RO.

 

B – DA CONTRATADA
Razão Social: (Licitante vencedora)

Sede: (Endereço Completo – Rua/Av., nº, (complemento se houve), bairro, CEP, Município/UF.

CNPJ: Insc. Est. Insc. Mun. (dados da licitante)

E-mail: (e-mail de contato)

Representante(s) Legal (is): (Nome completo, nacionalidade, profissão, RG e órgão expedidor, CPF e
município onde tem domicílio/residência).

As partes acima nomeadas, qualificadas e representadas resolvem celebrar o presente contrato que tem por
finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes, autorizadas pelo Processo Administrativo nº
_____/2026, e licitado através do Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº ____/2026/CAERD/RO, na
forma prevista na Lei de nº 13.303/2016 e na Instrução Normativa nº 02/2025/CAERD, que rege a forma
desta de Pregão Eletrônico, submetendo-se as partes aos referidos diplomas legais e demais legislação
superveniente, e ainda ás CLÁUSULAS e condições abaixo estabelecidas:

Integram este instrumento contratual, guardada a necessária conformidade entre eles, independentemente
de transcrição:

a) O Termo de Referência, a proposta comercial, seus anexos e os demais documentos que os integram em
sua totalidade;

b) As normas (inclusive instruções normativas internas), as especificações gerais, as instruções em uso, as
disposições regulamentares da empresa Contratante e demais elementos existentes que sirvam à definição
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do objeto e das prestações contratuais, bem como os demais elementos necessários à execução do presente
contrato.

 

II - DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
I – Contratação de empresas, para futuras aquisições de materiais hidráulicos, os quais serão utilizados nas
ligações domiciliares, comerciais , industriais e Órgãos Públicos dos sistemas de abastecimento de água e
esgotos do Estado de Rondônia operados pela CAERD, por um período de 12 (doze) meses, a partir da
dada da Publicação da Ata.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da publicação do
extrato da presente Ata no Diário Oficial do Estado de Rondônia – DIOF.

Nos termos da Instrução Normativa nº 02/2025/CAERD-RO, a vigência da Ata poderá ser prorrogada,
por uma única vez, por até 12 (doze) meses, desde que devidamente comprovada a vantajosidade da
manutenção dos preços registrados.

A prorrogação do contrato não implicará, em nenhuma hipótese, prorrogação da Ata de Registro de Preços
da qual se origina.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser admitida a adesão por órgãos ou
entidades não participantes do certame, desde que previamente autorizada pelo órgão
gerenciador, nos termos da Instrução Normativa nº 02/2025/CAERD-RO e da legislação
aplicável.

A adesão ficará condicionada à comprovação de vantajosidade para a Administração, ao
respeito aos limites quantitativos estabelecidos e à inexistência de prejuízo ao atendimento
das demandas do órgão gerenciador e dos órgãos participantes.

A ata de registro de preços, durante sua validade, Poderá aderir ao sistema referido no caput qualquer
órgão ou entidade responsável pela execução das atividades, mediante anuência do órgão gerenciador,
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as Instrução
Normativa 2 (0060239404) SEI 0003.003611/2023-84 / pg. 17 regras estabelecidas pelo §1º do art. 66 da
Lei 13.303/2016.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

I do Art. 32º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. (Redação
dada pelo Decreto nº 11.462, de 2023) (Vigência).

II do Art. 32º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem. (Redação dada pelo Decreto nº 11.462, de 2023)
(Vigência).

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
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em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

Caberão ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante. Acesso.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR
O valor do presente contrato é de R$ (x x x x ) (x x x x x x), de acordo com os valores especificados na
proposta comercial e serão mantidos inalterados por todo o período de vigência. (Valores compostos por
todos os encargos e impostos incidentes).

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes deste contrato ocorrerão pelo
Elemento de despesa de n° 414.101.208 Materiais Hidráulicos.

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato, no Termo de
Referência e na legislação pertinente, as seguintes:

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 81, da Lei
Federal 13.303/16;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas
e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam
mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento
Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

PARÁGRAFO TERCEIRO – Responsabilizar-se a por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes
desta contratação;

PARÁGRAFO QUARTO – Responderá por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social,
trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem
direta ou indiretamente com o fornecimento do material;

PARÁGRAFO QUINTO – Responsabilizar-se a pelos danos causados direta ou indiretamente ao
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo
Contratante;

PARÁGRAFO SEXTO – Arcará com as despesas diretas e indiretas e com as providências necessárias à
legalização do fornecimento do material contratados, inclusive no que se refere à assistência técnica no
período de garantia, obtendo todas as licenças, autorizações e franquias necessárias e recolhendo as
sinecuras prescritas em lei.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será realizado por meio de Autorização de Fornecimento –
AF em conta bancária informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega,
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Recebimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota fiscal ou
fatura, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, obras ou bens, observados os seguintes
procedimentos:

a) A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade
fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta "on-line" ao sistema de cadastramento, ou na
impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

b) A retenção provisória ou glosa em caráter definitivo no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis,
poderá ocorrer quando o contratado:

l – não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

Edital 20 Pregão SRP  nº 90004 26 (74054717)         SEI 0003.004901/2025-15 / pg. 43



atividades contratadas ou fornecimento de bens e materiais; ou

ll – deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber,
estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos:

l – lmposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL,
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, e Contribuição para os Programas
de lntegração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP, na forma da
lnstrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o Art. 64 da Lei nº
9.430, de 27 de dezembro de 1996, ou outros dispositivos legais que vierem substituir ou complementar os
indicados;

ll - Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da lnstrução Normativa
RFB no 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ou
outros dispositivos legais que vierem substituir ou complementar os ora indicados;

lll – lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar nº 116, de
31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital, ou outros dispositivos legais
que vierem substituir ou complementar os indicados;

lV – Demais tributos incidentes sobre o objeto da contratação.

PARÁGRAFO QUARTO –  No pagamento de obrigações pecuniárias decorrentes do contrato, a
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, deverá obedecer, para cada fonte diferenciada de
recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes
motivos devidamente justificados pela autoridade competente;

PARÁGRAFO QUINTO – Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Contratante,
o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite para o
pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula explícita no
item 10.3 do Termo de Referência;

PARÁGRAFO SEXTO – Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com as
informações que motivam sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

PARÁGRAFO SÉTIMO – A CAERD não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente,
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições
financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas na Companhia;

PARÁGRAFO OITAVO  – Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

CLÁUSULA OITAVA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a Companhia de Águas
e Esgotos do Estado de Rondônia – CAERD poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à
Contratada, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Conforme o Art. 37º da Lei nº 13.303/16 a CAERD deverá informar os
dados relativos às sanções por elas aplicadas a Contratada, nos termos definidos nos Art. 83 da Lei em
epígrafe, de forma a manter atualizado o cadastro de empresas inidôneas de que trata o Art. 23º da Lei nº
12.846 de 1º de agosto de 2013;

PARÁGRAFO TERCEIRO – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
CAERD, observando o princípio da proporcionalidade;

PARÁGRAFO QUARTA – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;
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PARÁGRAFO QUINTO – De acordo com Art. 82 da Lei nº 13.303/16 os contratos devem conter
CLÁUSULAS com sanções administrativas a ser aplicada em decorrência de atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitando a Contratada a multa de mora, na forma prevista no instrumento
convocatório ou no contrato;

PARÁGRAFO SEXTO – Em atendimento ao Art. 83 da Lei nº. 13.303/16 pela inexecução total ou
parcial do contrato da CAERD poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil de atraso na entrega dos serviços, aplicados ao
valor total do contrato, em relação aos prazos constantes neste Contrato, até o limite de 2% (dois por cento
) desse mesmo valor;

c) Multa de 0,1% (um décimo por cento) aplicada ao valor do contato para qualquer outra transgressão das
suas condições.

d) Rescisão unilateral e suspensão temporária da Contratada de participação em licitações, dispensa de
licitação ou inelegibilidade e impedimento de contratar com a CAERD por prazo não superior a 2 (dois)
anos, conforme determina a Lei nº 13.303/2016;

e) As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas desde que facultada a defesa prévia da contratada
no respectivo processo no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme determina a Lei nº 13.303/2016;

f) As multas previstas nos itens "b" e "c", poderão ser descontadas das faturas a serem pagas à Contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A sanção denominada "Advertência" só terá lugar se emitida por escrito e
quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a
mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que
deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo;

PARÁGRAFO OITAVO – As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal
que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à
administração ou a terceiros;

PARÁGRAFO NONO – Para efeito de aplicação de multas, às infrações é atribuído graus, com
percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não
eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme os itens 15.9 e 15.10 do Termo de Referência;

PARÁGRAFO DÉCIMO – As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será
considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – As sanções de natureza pecuniária serão diretamente
descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na
forma prevista em lei;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar
comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos
fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade
competente, conforme prejuízo auferido;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observando o princípio da proporcionalidade;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas estaduais;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e
impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem
anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
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a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e,

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
O descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição deste Contrato, assim como execução do seu
objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE
de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o
de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que esteja de acordo com as
prescrições ora pactuada e assegurada a defesa prévia.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
A publicação da presente Ata de Registro de Preços no Diário Oficial – DIOF/RO, por extrato, será
providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando
sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS
Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO FORO
I – O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o da Justiça do Estado de
Rondônia.

II – E, por assim estarem de pleno acordo assinam o presente instrumento, em 4 (quatro) vias, de igual
teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – MATRIZ DE RISCO

Riscos Probabilidade Consequências Nível
de

Risco

Ações Sugeridas Ações de
Contingência

Atraso na
entrega

Rara relevante Médio Estabelecer prazos
de entrega realistas

Negociar com
fornecedor para
acelerar a entrega

Qualidade
inferior dos
materiais

Rara relevante Médio Realizar inspeções
de qualidade
rigorosas nos
materiais

Devolução dos
materiais e
substituição por
itens de qualidade
superior

Falta de
conformidade
com normas
técnicas e
regulamentos

Rara relevante Médio Pesquisar e
selecionar
fornecedores com
histórico de
conformidade

Identificar e corrigir
não conformidades
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Flutuações
nos preços
dos materiais

Rara relevante Médio Negociar contratos
de fornecimento a
longo prazo

Revisar e ajustar o
orçamento do
projeto

 

Consequência Avaliação do Risco

Muito Relevante Médio Alto Extremo Extremo

Relevante Baixo Médio Alto Extremo

Pouco relevante Insignificante Baixo Médio Alto

Irrelevante Insignificante Insignificante Baixo Médio

 
Raríssima Rara Eventual Frequente

Probabilidade

 

Consequência Avaliação do Risco

Muito
Relevante 10 35 70 100

Relevante 5 17,5 35 50

Pouco
relevante 2 7 14 20

Irrelevante 1 3,5 7 10

 
Raríssima Rara  

Eventual
Frequente

Probabilidade

 

NÍVEL DE RISCO NÚMERO DE RISCOS PERCENTUAL

Insignificante 0 0%

Baixo 0 0%

Médio 4 100%

Alto 0 0%

Extremo 0 0%

TOTAL 4 100%
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– CONSIDERAÇÕES FINAIS
A CAERD não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados ou subordinados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A prestação dos serviços não caracterizará qualquer vínculo empregatício
dos profissionais da Contratada com a CAERD. Portanto, caberá exclusivamente à Contratada a
responsabilidade legal por todo o pessoal envolvido, como obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
ou quaisquer outras despesas diretas ou indiretas que porventura venham a existir para com seus
empregados, em consonância com legislação trabalhista ou acordo coletivo de trabalho da categoria
profissional em vigor, visando cumprir com o objeto deste contrato;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Qualquer prejuízo causado à CAERD ou a terceiros, em decorrência do uso
indevido das informações, será de total responsabilidade da empresa contratada, sendo cabíveis as
penalidades previstas em lei;

PARÁGRAFO TERCEIRO  – Deverá ser expedido pela empresa, para acompanhamento dos
equipamentos, termo de garantia dos mesmos, em conformidade com os prazos previstos na legislação,
condicionado ao bom uso.

 

 

Porto Velho, data e hora do sistema.

 

Pela Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia:

 

TIAGO FERNANDES LIMA DA SILVA

Diretor Técnico Operacional-CAERD - Interino

 

NESTOR BORRALHO RIBEIRO NETO
Diretor Financeiro - CAERD

 

ELISANDRA LORAS DE ARAGÃO DA SILVA
Diretora Administrativa e Comercial - CAERD - Interina
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CLEVERSON BRANCALHÃO DA SILVA
Diretor Presidente-CAERD

 

 

Pela Contratada:
 

NOME COMPLETO
Representante Legal

 

TESTEMUNHAS:
1. NOME:

CPF:

 

2. NOME:

CPF:

 

Cargo/Função

 

Assinaturas eletrônicas dos responsáveis pelo Termo de Referência e seus anexos, conforme ID (73295683).
 

Documento assinado eletronicamente por DALMON LOPES RODRIGUES, Técnico(a), em
03/07/2026, às 12:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 74054717 e o código CRC 9A51C312.

Referência: Caso responda este Edital, indicar expressamente o Processo nº 0003.004901/2025-15 SEI nº 74054717
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